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Conheço a história de uma mulher... 

Que plantou, colheu, fiou e teceu o linho com 

seus fios detalhadamente, construindo assim, 

uma pequena toalha que atravessou 

continentes... 

Toalha sem franja, de pontos alguns salientes, 

deixando perceber que o singular existe nas 

diversas formas da diferença. 

 

Esta mulher é Giacomina, minha bisavó 

materna, nascida na Itália em San Giovanni a 

Piro. Chegou ao Brasil em 1898. É Gagliardo 

Magliano, que significa malhar, tecer.  
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RESUMO 

 

Este estudo aborda a relevância das praças públicas na cidade de João Pessoa, Paraíba, para a 

promoção de serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade. O objetivo principal foi de 

identificar os serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade promovidos por dez praças 

públicas de João Pessoa, Paraíba. Os objetivos específicos foram caracterizar as praças, mapear 

os serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade, comparar as praças analisadas, elaborar 

um atlas para divulgação dos serviços e propor políticas públicas para melhorar sua gestão e 

conservação. O estudo utilizou uma abordagem qualitativa e descritiva, envolvendo entrevistas 

semiestruturadas com frequentadores das dez principais praças públicas da cidade. Além disso, 

foram realizados mapeamentos dos serviços ecossistêmicos e da infraestrutura disponível, 

analisando a percepção ambiental dos usuários e identificando lacunas na acessibilidade. Os 

resultados mostraram que as praças públicas desempenham um papel crucial na promoção de 

serviços ecossistêmicos culturais, como recreação, lazer e educação ambiental. Frequentadores 

relataram benefícios emocionais e sociais, ressaltando o impacto positivo das áreas verdes no 

bem-estar. A Praça da Independência destacou-se como a mais arborizada, com 96,31% de área 

permeável, sendo um espaço preferido para atividades recreativas e educacionais. Apesar dos 

avanços, foram detectadas limitações na acessibilidade: apenas 2% dos entrevistados 

identificaram-se como pessoas com deficiência, refletindo barreiras estruturais como falta de 

rampas, bebedouros adequados e banheiros acessíveis. A análise das infraestruturas revelou 

que, embora algumas praças contem com elementos como playgrounds e bancos, outras 

carecem de manutenção e adaptações inclusivas. Além disso, a biodiversidade local e a 

regulação da temperatura foram identificadas como benefícios ambientais proporcionados pelas 

praças. Contudo, esses aspectos ainda são subestimados pelos gestores urbanos, evidenciando 

a necessidade de políticas públicas mais robustas para preservar e expandir tais áreas. A 

pesquisa contribuiu com um atlas das praças, dois artigos científicos e uma proposta legislativa 

focada na ampliação das áreas verdes e da acessibilidade urbana. Constatou-se que, além de 

espaços de lazer, as praças podem servir como modelos para cidades sustentáveis, inspirando 

melhorias em outros municípios. É fundamental implementar políticas públicas que priorizem 

a conservação ambiental e a inclusão social. Investimentos em infraestrutura acessível, como 

rampas, sinalizações e banheiros adaptados, são imprescindíveis para garantir o uso pleno das 

praças por todos os cidadãos. A sensibilização da população sobre os serviços ecossistêmicos 

culturais também é essencial, fomentando o uso consciente e a valorização desses espaços. Por 

fim, a pesquisa destacou a importância de integrar as perspectivas dos usuários no planejamento 

urbano, utilizando suas percepções para subsidiar decisões governamentais. Com uma gestão 

eficaz, as praças públicas podem se tornar verdadeiros pilares do desenvolvimento sustentável, 

promovendo uma convivência mais harmoniosa entre o homem e o meio ambiente.  
 

Palavras-Chave: Sustentabilidade; Áreas Verdes Urbanas; Bem-Estar Urbano; Inclusão. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This study addresses the relevance of public squares in the city of João Pessoa, Paraíba, for the 

promotion of cultural and accessibility ecosystem services. The primary objective was to 

identify the cultural and accessibility ecosystem services provided by ten public squares in João 

Pessoa, Paraíba. The specific objectives were to characterize the squares, map the cultural and 

accessibility ecosystem services, compare the analyzed squares, develop an atlas to disseminate 

the services, and propose public policies to improve their management and conservation. he 

study employed a qualitative and descriptive approach, including semi-structured interviews 

with users of the city's ten main public squares. Additionally, mappings of ecosystem services 

and available infrastructure were conducted, analyzing users' environmental perceptions and 

identifying accessibility gaps. The results showed that public squares play a crucial role in 

promoting cultural ecosystem services such as recreation, leisure, and environmental education. 

Visitors reported emotional and social benefits, emphasizing the positive impact of green spaces 

on well-being. Independence Square stood out as the most forested, with 96.31% permeable 

area, making it a preferred space for recreational and educational activities. Despite 

advancements, limitations in accessibility were identified: only 2% of respondents identified as 

people with disabilities, reflecting structural barriers such as a lack of ramps, suitable drinking 

fountains, and accessible restrooms. The infrastructure analysis revealed that while some 

squares feature elements like playgrounds and benches, others lack maintenance and inclusive 

adaptations. Additionally, local biodiversity and temperature regulation were recognized as 

environmental benefits provided by the squares, though these aspects remain underestimated 

by urban managers, highlighting the need for more robust public policies to preserve and expand 

such areas. The research contributed with an atlas of the squares, two scientific articles, and a 

legislative proposal focused on expanding green areas and urban accessibility. It was concluded 

that, beyond leisure spaces, public squares can serve as models for sustainable cities, inspiring 

improvements in other municipalities. Implementing public policies that prioritize 

environmental conservation and social inclusion is crucial. Investments in accessible 

infrastructure, such as ramps, signage, and adapted restrooms, are essential to ensure full use of 

the squares by all citizens. Raising public awareness of cultural ecosystem services is also vital, 

fostering conscious use and appreciation of these spaces. Finally, the research emphasized the 

importance of integrating users’ perspectives into urban planning, using their insights to support 

governmental decision-making. With effective management, public squares can become true 

pillars of sustainable development, promoting a more harmonious coexistence between humans 

and the environment. 

 

Keywords: Sustainability; Urban Green Areas; Urban Wellbeing; Inclusion. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As áreas urbanas brasileiras têm crescido de forma desordenada, causando danos 

ecológicos como a contaminação do ar, água e solo, além da redução da biodiversidade da fauna 

e flora, entre outros desequilíbrios ecossistêmicos (Pinheiro; Souza, 2017; Matias; Jereissati, 

2022). O crescimento acelerado das cidades é consequência da Revolução Industrial, quando a 

maioria da população rural migrou para as cidades em busca de emprego e melhores condições 

de vida. Essa migração levou à formação de bairros periféricos sem serviços básicos, 

saneamento, segurança e infraestrutura, resultando em cidades com grandes contingentes 

populacionais e bairros sem planejamento. Esse problema, junto ao pensamento capitalista 

focado apenas no desenvolvimento econômico, desconsiderou a capacidade de carga dos 

ecossistemas (Campos; Castro, 2017). 

Gaudereto (2018) ressalta que, nas cidades, os recursos naturais tornaram-se escassos e 

vários problemas surgiram a partir do final da década de 60 e início da década de 70, como ilhas 

de calor, aumento de emissão de CO₂, efeito estufa e problemas de saúde para humanos, fauna 

e flora. A partir de 1970, esses problemas passaram a ser uma preocupação devido ao 

desenvolvimento das cidades, causando problemas ambientais, sociais e econômicos 

(Gaudereto, 2018). O discurso sobre a sustentabilidade surgiu, buscando o uso equilibrado dos 

recursos naturais, com a conservação das áreas verdes urbanas sendo uma preocupação central, 

especialmente em áreas públicas e praças. 

Devido a formação das cidades sem a preocupação com o equilíbrio no uso dos recursos 

naturais, assim, a perspectiva das cidades sustentáveis oferece soluções para mitigar os efeitos 

negativos do crescimento dos grandes centros urbanos, pois além de todas as implicações 

ambientais, a qualidade de vida da população é afetada com a urbanização sem planejamento. 

Portanto, a existência de áreas verdes urbanas é essencial para o bem-estar físico, psicológico e 

social da população (McPherson et al., 1997; Mascaró; Mascaró, 2002; Nicodemo; Primavesi, 

2009; McCormack et al., 2010; Araújo; Moreira, 2020). 

Nesse contexto, as praças públicas urbanas com sua vegetação podem proporcionar 

diversos benefícios às cidades, como a purificação da atmosfera urbana, estabilização das 

superfícies, controle da poluição do ar e ‘sonora, interceptação das águas pluviais, redução dos 

efeitos das ilhas de calor, atração da fauna silvestre e espaços para atividades humanas de 

interação social (serviços ecossistêmicos culturais) (Macedo; Sakata, 2003; Kowarik, 2011; 

Gómez-Baggethun et al., 2013; Muñoz; Freitas, 2017; Almeida, 2021). 
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As praças públicas promovem serviços ecossistêmicos e de acessibilidade para a 

população, incluem recreação e lazer, atividade física, caminhadas, turismo, educação 

ambiental e eventos culturais; além de rampas, piso tátil, barras, sinalização e banheiros 

acessíveis, facilitam o acesso de todos os visitantes às praças. Serviços ecossistêmicos culturais 

e de acessibilidade das praças públicas urbanas de João Pessoa são utilizados diretamente, 

servindo como locais de passagem, descanso, lazer, recreação, atividades físicas e culturais 

(Fernandes; Lucena, 2018; Araújo; Moreira, 2020; Silva et al., 2020; Alves et al., 2021 a, b). 

As cidades criam um clima urbano específico, que varia de acordo com seu nível de 

urbanização (Alves, 2021). Em João Pessoa há uma variedade de modelos arquitetônicos, 

influenciados por sua história de formação e expansão, que envolvem a substituição de áreas 

naturais por estruturas artificiais, resultando na emissão de poluentes atmosféricos e degradação 

ambiental (Barros, 2016). 

A cidade deve assegurar uma alta qualidade de vida para seus residentes, promovendo 

harmonia com o meio ambiente e facilitando o acesso a serviços urbanos com plena participação 

de todos os cidadãos. A gestão das praças públicas requer a conciliação de desafios entre a saúde 

do ambiente e o bem-estar da população. As praças públicas, com seus serviços ecossistêmicos 

culturais e de acessibilidade, desempenham um papel importante na promoção do 

desenvolvimento sustentável nas áreas urbanas. 

A acessibilidade nas praças públicas transcende a simples garantia do direito de 

locomoção, sendo um pilar fundamental da inclusão social, assegurando que os espaços 

públicos sejam acolhedores e utilizáveis por todos, independentemente de suas capacidades 

físicas. Infraestruturas acessíveis permitem que pessoas com deficiência, idosos, crianças e 

outros grupos com desafios específicos de mobilidade desfrutem desses espaços, promovendo 

um ambiente urbano mais vibrante e integrado, capazes de fortalecer o tecido social da 

comunidade e estimular a interação entre diferentes grupos, fomentando um senso de 

pertencimento e enriquecendo a experiência coletiva. É uma expressão concreta do 

compromisso com a equidade e a construção de cidades que acolhem a todos (Gaudereto et al., 

2018). 

Dada a relevância dos serviços ecossistêmicos e de acessibilidade para o bem-estar da 

população em torno das praças, estudos específicos devem ser desenvolvidos com base na 

observação e visão dos frequentadores sobre a existência desses serviços nas praças públicas na 

cidade de João Pessoa. Os resultados desses estudos podem auxiliar no planejamento e gestão 

das praças, utilizando as informações disponibilizadas pelos atores sociais como contribuição 
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para as decisões do poder público e no subsídio da educação e conservação do ambiente e da 

cultura (Barrett, 2009). 

Diante desse contexto, a problemática desse estudo consiste em: Quais os serviços 

ecossistêmicos culturais e de acessibilidade estão presentes nas praças públicas urbanas 

na cidade de João Pessoa e qual a importância desses elementos para a população? 

A compreensão da percepção ambiental e a identificação dos serviços ecossistêmicos 

culturais podem contribuir diretamente para a elaboração de políticas públicas de conservação 

e restauração desses ambientes naturais. As praças públicas da cidade de João Pessoa precisam 

ser conservadas, pois proporcionam diversos serviços ecossistêmicos culturais e serviços de 

acessibilidade para a população local, portanto é necessário identificar a existência desses 

serviços que promovem o bem-estar da população. 

Dessa forma, o trabalho apresenta as seguintes hipóteses:  

1. As praças públicas urbanas da cidade de João Pessoa, estado da Paraíba, prestam bons 

serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade a população; 

2. Existe uma relação direta entre os serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade 

promovidos pelas praças públicas urbanas e a motivação de visitas às praças. 

Nessa perspectiva, esta pesquisa tem como objetivo geral identificar os serviços 

ecossistêmicos culturais e os serviços de acessibilidade promovidos pelas dez principais praças 

públicas na cidade de João Pessoa, Paraíba. Os objetivos específicos são: caracterizar praças 

públicas em João Pessoa; realizar a espacialização dos serviços ecossistêmicos culturais e 

serviços de acessibilidade das praças selecionadas; realizar um comparativo das praças 

analisadas; elaborar um atlas no intuito de divulgar os serviços ecossistêmicos e serviços de 

acessibilidade prestados através desses locais; e recomendar ações de políticas públicas visando 

a melhoria na gestão, conservação e promoção dos serviços ecossistêmicos culturais e dos 

serviços de acessibilidade nas praças públicas de João Pessoa. 

Dentro do contexto das contribuições técnicas e científicas, a abrangência desta pesquisa 

se destaca por ser a primeira a ser desenvolvida com as principais praças de João Pessoa, 

focando na importância dos serviços ecossistêmicos, culturais e de acessibilidade. Esta pesquisa 

tem a perspectiva de oferecer informações importantes que contribuirão para o planejamento, 

gestão e conservação dos serviços ecossistêmicos culturais e dos serviços de acessibilidade nas 

praças públicas. 

Quanto às contribuições sociais, a proposta destaca o papel das praças públicas na 

promoção de serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade à população, podendo 

sensibilizar os usuários das praças sobre a importância dessas áreas para uma melhoria na 
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qualidade de vida, levando a uma maior valorização e uso das praças.  

A proposta também é relevante para a inclusão social ao compreender a acessibilidade 

como um elemento de estudo. O trabalho pode fornecer informações sobre como tornar as 

praças públicas mais acessíveis para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Isso pode 

contribuir para a promoção da inclusão social, garantindo que essas áreas sejam acessíveis a 

todos os membros da comunidade. Além disso, pode promover a cultura e identidade local, 

destacando como as praças públicas desempenham um papel na promoção da cultura e na 

construção da identidade local. Isso pode incentivar a valorização e conservação das tradições 

culturais da região, fortalecendo o senso de pertencimento. 

A pesquisa está dividida em cinco capítulos. O primeiro capítulo constitui-se da 

introdução, que traz um apanhado geral sobre a temática a ser desenvolvida. O segundo capítulo 

traz o referencial teórico, apresentando uma revisão conceitual dos estudos sobre o 

desenvolvimento e o surgimento da crise ambiental, a importância das praças públicas, serviços 

ecossistêmicos: definições e classificações, a percepção ambiental, serviços ecossistêmicos 

culturais e os serviços de acessibilidade das praças públicas na perspectiva da inclusão. 

O terceiro capítulo consiste na metodologia, em que foram apresentados a localização 

da área de estudo, os aspectos geográficos e demográficos, e as principais características 

socioeconômicas da cidade de João Pessoa. Este tópico também descreve os métodos e técnicas 

utilizados para a coleta e análise dos dados da pesquisa. 

O quarto capítulo aborda os resultados obtidos e as discussões sobre os serviços 

ambientais e a caracterização das principais praças públicas da cidade de João Pessoa (histórico, 

estado de conservação e mapeamento); os serviços ecossistêmicos culturais e acessibilidade 

presentes nas praças públicas da cidade de João Pessoa, concluindo com a percepção ambiental 

dos frequentadores das praças e um comparativo dos usos públicos das praças.  

Por fim, foram apresentadas no quinto capítulo as considerações finais do estudo, 

apontando para os principais resultados obtidos, bem como sugerindo recomendações para a 

implementação de políticas públicas para as áreas verdes urbanas na cidade de João Pessoa.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Urbanização, desenvolvimento e o surgimento da crise ambiental 

 

A formação dos ambientes urbanos é composta pelo sistema natural (biótico e abiótico) 

e pelo sistema antrópico, constituído pelas atividades humanas (Lima; Amorim, 2006; Amorim, 

2019). No entanto, tais ecossistemas antrópicos não funcionam como ambientes fechados, onde 

a sociedade encontra tudo o que precisa para sua sobrevivência. Em vez disso, eles operam 

como sistemas abertos que dependem da disponibilidade dos recursos naturais (Lima; Amorim, 

2006), especialmente para proporcionar uma melhor qualidade de vida para a população. 

Com o avanço da urbanização brasileira após meados do século XX, uma série de 

transformações desencadearam problemas socioambientais (Guerra; Lopes, 2015). As cidades 

começaram a enfrentar desafios que dificultaram a manutenção e o equilíbrio de seus espaços 

(Albuquerque; Lopes, 2016), afetando diretamente a qualidade de vida da população local 

(Martins et al., 2020). 

O crescimento desordenado dos centros urbanos tem causado problemas como a 

impermeabilização do solo, fenômenos que transformam significativamente o clima urbano nas 

grandes cidades (Silva et al., 2020). Outro impacto negativo é a poluição ambiental, que altera 

a regulação dos ecossistemas (Barbieri; Despini; Teggi, 2018). Essas consequências configuram 

uma questão ambiental que se agrava à medida que as cidades se expandem e a apropriação dos 

recursos naturais aumenta, tornando-os escassos e extinguindo irreversivelmente os 

ecossistemas naturais (Lima; Amorim, 2006). 

O processo de urbanização provocou modificações significativas nas condições 

ambientais, desencadeando crises ecológicas (Santos; Pinto, 2010; Albuquerque; Lopes, 2016; 

Miranda; Gomes Junior, 2017). Essas mudanças afetaram o clima local das áreas urbanas 

(Amorim, 2019), criando uma atmosfera com características climáticas distintas, como 

temperaturas e níveis de umidade do ar que se diferenciam das áreas circundantes cobertas por 

vegetação (Santos, 2018). Consequentemente, as elevadas temperaturas concentradas em 

pontos específicos das cidades e a má qualidade do ar contribuem para a formação das Ilhas de 

Calor Urbanas (ICU) (Ferreira, 2021). 

O final do século XX foi marcado pela emergência de várias questões ambientais, que 

se manifestaram nas formas mais diversas de degradação, poluição dos recursos hídricos e 

esgotamento dos recursos naturais. Todas essas questões decorrem das interações entre homem, 

sociedade e natureza (Batanolli; Milioli, 2016; Calderón-Contreras; Quiroz-Rosas, 2017). 
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Compreender essas interações através da percepção ambiental é crucial para estabelecer novas 

relações que possam mitigar os impactos ambientais negativos (Gaudereto et al., 2018; Melo, 

2019; Oliveira; Calixter, 2021). 

Após os profundos impactos gerados pela II Guerra Mundial, surgiram iniciativas 

voltadas à reavaliação dos danos causados por um modelo econômico caracterizado por sua 

intensidade destrutiva e insustentável, promovendo reflexões sobre alternativas para um 

desenvolvimento mais equilibrado. Muitos eventos foram realizados para gerar uma reflexão 

por parte da sociedade sobre os problemas ambientais (Abdala et al., 2014). Nas décadas de 

1960 e 1970, grandes discussões no campo ambiental e econômico culminaram em eventos 

globais como a Conferência de Estocolmo (Couto; Teixeira, 2010). 

A crise ambiental global é um desafio emergente que afeta todo o planeta. O aumento 

das emissões de gases de efeito estufa, a degradação dos ecossistemas naturais e a exploração 

insustentável dos recursos naturais são causas fundamentais dessa crise. A mudança climática, 

um dos aspectos mais críticos, provoca eventos climáticos extremos, como furacões intensos, 

secas prolongadas e inundações devastadoras, afetando milhões de pessoas em todo o mundo, 

especialmente nas áreas urbanas (Costa; Araújo, 2020). 

A perda da biodiversidade é outro aspecto alarmante, pois através da destruição de 

habitats naturais, da caça predatória e da introdução de espécies invasoras, inúmeras espécies 

nativas estão sendo levadas à extinção, ameaçando a estabilidade dos ecossistemas (Andrade, 

2015). A poluição ambiental, causada principalmente pelo avanço insustentável das áreas 

urbanas, afeta a qualidade do ar, da água e do solo, resultando em problemas de saúde e 

comprometendo o abastecimento de água potável (Altieri, 2018). 

A crise ambiental não é apenas ecológica, mas também social e econômica. As 

comunidades mais vulneráveis são as mais afetadas, com falta de acesso a recursos naturais e 

deslocamento forçado devido a eventos climáticos extremos. A urbanização acelerada e o 

crescimento populacional exacerbam a pressão sobre o meio ambiente, levando ao esgotamento 

de recursos e à expansão das áreas urbanas em ecossistemas sensíveis (Miranda, 2013). 

A falta de consciência e ação adequada em relação à crise ambiental representam uma 

ameaça existencial para as futuras gerações. É fundamental adotar medidas para reduzir a 

pegada ambiental, promover práticas sustentáveis e transitar para fontes de energia limpa. A 

cooperação global é essencial para enfrentar a crise ambiental. Acordos internacionais, como o 

Acordo de Paris, visam reduzir as emissões de carbono e enfrentar os desafios da mudança 

climática. A conscientização pública, a educação ambiental e o envolvimento ativo da 

sociedade civil desempenham um papel crucial na resolução da crise ambiental (Acselrald, 



20  

 

2021). 

Os resultados dos estudos de Cunha, Costa e Morgado (2022) apontam que as áreas 

verdes urbanas agregam valor tanto para a cidade quanto para a população, proporcionando 

benefícios significativos à saúde física e mental dos usuários, sendo assim fundamentais para o 

equilíbrio dos ambientes e melhoria da qualidade de vida da população. Pesquisadores 

identificaram que as áreas verdes proporcionam melhores condições de vida, aproximando o 

homem da natureza e fortalecendo essa relação (Kosanic; Petzold, 2020; Alves; Silva; Leite, 

2021). 

A crise ambiental atual provoca na sociedade a necessidade de refletir sobre seus 

comportamentos em relação à natureza (Matos; Santos, 2018). Novos problemas ambientais 

indicam a necessidade de repensar a ética ambiental e buscar soluções para mitigar os danos 

causados pelo uso indiscriminado dos recursos naturais. Nesse contexto, destaca-se a 

importância da presença de áreas verdes intraurbanas para o equilíbrio do microclima, melhoria 

do conforto térmico, qualidade de vida da população e sustentabilidade das cidades (Fisher et 

al., 2007; Guerra; Lopes, 2015; Almeida, 2021; Oliveira et al., 2021; Oliveira; Calixter, 2021). 

Assis, Espíndula e Vargas (2022) em seu estudo, mostram que as áreas verdes urbanas 

são essenciais para melhorar a qualidade do ambiente e a saúde humana, considerando aspectos 

ecológicos, sociais e urbanos. Destacam-se aspectos como a função mitigadora das áreas verdes 

sobre os impactos ambientais urbanos, como poluição do ar e da água, enchentes, barulho 

excessivo, entre outros, que causam danos à saúde física e emocional da população (Alves et 

al., 2021; Assis; Espíndula; Vargas, 2022). Na perspectiva de Oliveira e Calixter (2021), as 

áreas verdes urbanas estão relacionadas à sensação de conforto térmico, como aborda seu estudo 

em Teresina, no estado do Piauí, em que foi identificada a necessidade de melhores estratégias 

e planejamento para áreas verdes, visando a promoção de melhor qualidade de vida para a 

população urbana (Oliveira; Calixter, 2021). 

Em 1980, surge a terminologia “desenvolvimento sustentável”, resultado de debates e 

críticas ao crescimento econômico descontrolado. Na década de 1990, houve grandes impulsos 

para a conscientização ambiental em escala mundial (Couto; Teixeira, 2010; Matos; Santos, 

2018). A International Organization for Standardization (ISO) publicou em 2014 a ISO 

37120:2014, “Desenvolvimento sustentável em comunidades – indicadores para serviços 

urbanos e qualidade de vida”, revisada e alterada em 2018. A norma teve sua primeira versão 

brasileira com a ABNT NBR ISSO 37120:2017, atualizada em 2021, define as regras para 

alcançar o objetivo de desenvolvimento das cidades e comunidades sustentáveis, que visa tornar 

as cidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis.  
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Outro marco importante foi a Agenda 2030, definida em 2015 na Assembleia Geral das 

Nações Unidas (ONU, 2015), com a participação de 193 Estados-membros e a divulgação dos 

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Figura 1), 2015-2030, que abrangem 

diversas metas para promover um desenvolvimento equilibrado e sustentável (ONU, 2015). 

Tais metas apresentam grandes desafios para sua implementação nos âmbitos nacional, regional 

e local, além de exigir a capacidade de adaptação dos povos com culturas diversificadas nos 

diversos níveis de organizações regionais (Villagra; Campos, 2019; Botton et al., 2021). 

 
Figura 1 - Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 
Fonte: ONU (2015). 

 

Assim, o ODS 11, chamado Cidades e Comunidades Sustentáveis, representa um 

desafio para as organizações urbanas (ONU, 2015), devendo o governo implementar políticas 

públicas adequadas (Prestes; Pozzetti, 2018). Nesse contexto, a Agenda 2030 (ONU, 2015, 

p.30) descreve um conjunto de metas inter-relacionadas a serem implementadas no processo de 

ordenamento e planejamento urbano, sendo estas: 

11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a 

preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas. 

11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 

acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a 

segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com 

especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 

vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos. 

11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável e a capacidade 

para o planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável dos 

assentamentos humanos, em todos os países. 

11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e 

natural do mundo. 

11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de 

pessoas afetadas por catástrofes e diminuir substancialmente as perdas 

econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto 

global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os 

pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade. 

11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 
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inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos 

municipais e outros. 

11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 

inclusivos, acessíveis e verdes, em particular para as mulheres e crianças, 

pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

11.a. Dar suporte aos vínculos econômicos, sociais e ambientais entre áreas 

urbanas, periurbanas e rurais, fortalecendo o planejamento do 

desenvolvimento nacional e regional. 

11.b. Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e 

assentamentos humanos que adotem e implementem políticas e planos 

integrados voltados à inclusão, eficiência de recursos, mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas, resiliência a desastres e desenvolvimento e 

implementação, em consonância com a Estrutura de Sendai para Redução de 

Riscos de Desastres 2015-2030, da gestão holística de riscos de desastre em 

todos os níveis. 

11.c. Dar suporte aos países menos desenvolvidos, inclusive mediante 

assistência financeira e técnica, para as construções sustentáveis e resilientes 

que usem materiais locais (ONU, 2015, p.27). 

Esse conjunto de metas apresenta grandes desafios para sua implementação nos âmbitos 

nacional, regional e local, exigindo a capacidade de adaptação dos povos com culturas 

diversificadas nas diversas organizações regionais (Villagra; Campos, 2019; Botton et al., 

2021). A meta 11.7 conversa diretamente com a presente proposta de pesquisa, uma vez que 

tem o intuito de “até 2030 proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 

inclusivos, acessíveis e verdes, em particular para as mulheres e crianças, pessoas idosas e 

pessoas com deficiência” (ONU, 2015, p. 27). 

Essa meta desafia os gestores das cidades a implementarem novos modelos de gestão e 

planejamento urbano, pois é no contexto urbano que as dimensões social, econômica e 

ambiental se transformam mais amplamente (Botton et al., 2021). Assim, é essencial manter o 

foco na elaboração de soluções sustentáveis para os espaços urbanos, viabilizando o cuidado 

com a vida e com as riquezas naturais fornecidas pelos ecossistemas (Prestes; Pozzetti, 2018; 

IPBES, 2019; Villagra; Campos, 2019; Botton et al., 2021).  

O ODS 11 é fundamental para abordar os desafios associados ao crescimento urbano e 

à urbanização global. Várias razões destacam sua relevância, como o rápido crescimento 

urbano, com mais da metade da população mundial vivendo em áreas urbanas, pois reconhece 

a necessidade de abordar esse crescimento de forma sustentável, promovendo qualidade de 

vida, uma vez que cidades bem planejadas e gerenciadas oferecem melhores serviços essenciais, 

como água limpa, saneamento, transporte público eficiente e espaços públicos acessíveis. 

Promovendo a participação de todos os cidadãos nas decisões e no desenvolvimento das 

cidades, além de garantir acessibilidade a todos os serviços, promovendo a igualdade e o 

respeito aos direitos humanos, o ODS 11 incentiva a inclusão social, reduzindo a segregação 
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socioeconômica, étnica e racial, promovendo a integração e a coesão social, além de valorizar 

e preservar as tradições culturais, a arquitetura histórica e o patrimônio cultural das 

comunidades locais (ONU, 2015). O desenvolvimento econômico é outro aspecto importante: 

cidades bem planejadas e sustentáveis são centros de inovação, empreendedorismo e 

desenvolvimento econômico, contribuindo para a prosperidade das comunidades (ONU, 2015). 

Nesse contexto, o Plano de Ação João Pessoa Sustentável, desenvolvido pela Iniciativa 

de Cidades Emergentes e Sustentáveis (ICES) em 2014, destacou a parceria entre o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Caixa Econômica Federal (CEF) e a Prefeitura 

Municipal de João Pessoa (PMJP). Essa parceria visa expandir o Programa ICES no Brasil, 

permitindo a realização de projetos de infraestrutura urbana sustentáveis, com investimentos 

significativos em mobilidade, meio ambiente, habitação, lazer e cultura (Pinto; Fonseca; 

Araújo, 2018). 

O Programa João Pessoa Sustentável, efetivado pelo Decreto n.º 9.964, de 08 de 

fevereiro de 2022, segue as normas da Convenção das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 

realizada em Paris em 2015. Esse programa criou o Comitê Municipal de Mudanças Climáticas 

de João Pessoa (COMCLIM), responsável pela elaboração e acompanhamento das diretrizes e 

metas estabelecidas no Plano de Descarbonização e Adaptação Climática de João Pessoa e na 

Política Municipal de Mudanças Climáticas (PMJP, 2022). 

Segundo Batista (2021), o crescimento da urbanização e industrialização teve um papel 

importante no desenvolvimento urbano, mas também gerou diversos impactos ambientais 

devido à falta de planejamento. O Relatório de Risco e Vulnerabilidade de João Pessoa (PMJP, 

2022) identificou que os remanescentes de florestas no município precisam de planejamento e 

iniciativas sustentáveis para mitigar os impactos do crescimento urbano. As áreas verdes de 

João Pessoa têm sofrido com a urbanização crescente, especialmente aquelas próximas a 

encostas e margens dos principais afluentes (Sales; Silveira; Perez, 2020; PMJP, 2022). 

 

A importância das áreas verdes urbanas 

 

A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n.º 369/2006, no 

art. 8º, § 1º, define as áreas verdes urbanas como "espaços de domínio público que 

desempenham funções ecológicas, paisagísticas e recreativas, proporcionando a melhoria da 

qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotados de vegetação e espaços livres 

de impermeabilização" (Brasil, 2006). Segundo Silva Filho et al. (2002), as áreas verdes podem 

ser classificadas conforme o tipo de vegetação em: arborização nativa/remanescente, 
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arborização de ambientes privados, arborização de ruas e avenidas, e arborização de parques e 

praças (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Tipos de arborização e seus respectivos conceitos. 

Tipo Conceito 

Arborização nativa /remanescente florestal São áreas com vegetação nativa, que se 

mantiveram no processo de ocupação, chamadas 

de reservas remanescentes. 

Arborização de ambientes privados Cobertura vegetal inseridas em jardins particulares, 

residenciais ou de estabelecimentos comerciais. 

Arborização de ruas e avenidas São espécies vegetais diversas, que fazem parte da 

cobertura vegetal urbana. 

Arborização de parques e praças São áreas arborizadas com espécies de diversos 

portes, geralmente destinadas para o convívio 

social. 

Fonte: Adaptado de Silva Filho et al. (2002). 

 

As áreas verdes urbanas são compostas por um conjunto de vegetação natural ou 

cultivada (Santos; Nascimento; Regis, 2019). Segundo Lopes (2020), essas áreas oferecem 

inúmeros benefícios, como a redução da poluição do ar, a amenização do calor, a aproximação 

das pessoas com a natureza, a composição paisagística, a interceptação da água da chuva, a 

harmonia entre os ambientes natural e construído, a redução de ruídos sonoros, a retenção de 

carbono e a promoção da mobilidade ativa (Figura 2). 

 

Figura 2 - Os benefícios das áreas verdes urbanas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de Lopes (2020). 
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No entanto, a falta de arborização resulta em desconforto térmico e possíveis alterações 

no microclima urbano (Lima; Amorim, 2006), afetando diretamente a qualidade de vida da 

população e o equilíbrio dos ecossistemas (Martins et al., 2021). Áreas verdes urbanas como 

espaços públicos “provavelmente proporcionam a realização de atividade física devido aos 

aspectos relacionados à motivação, uma vez que as pessoas estariam mais satisfeitas com os 

caminhos formados por vegetação do que com os espaços vazios” (McCormack et al., 2010, 

p.12). Esses fatores incentivam a prática de atividades físicas em ambientes de áreas verdes 

urbanas (McCormack et al., 2010). 

Nos grandes centros urbanos, as áreas verdes desempenham uma função quase 

exclusivamente recreativa, facilitando a realização de diversos tipos de atividades físicas, como 

caminhadas, jogos e relaxamento, além de servirem como pontos de socialização (Cassou, 

2009). Considerando a necessidade da população por mais espaços adequados para atividades 

físicas ao ar livre, muitos frequentam praças, parques, jardins e praias (Barton; Pretty, 2010). 

As áreas verdes são responsáveis por criar locais esteticamente agradáveis, que não 

apenas melhoram o ambiente, mas também reduzem o estresse dos frequentadores (Cohen et 

al., 2007). Com seus aspectos físicos e sociais, poucos minutos de caminhada em áreas verdes 

já são suficientes para melhorar a saúde emocional, trazendo benefícios para o humor e a 

autoestima (Barton; Pretty, 2010). 

O interesse pelos estudos científicos em áreas verdes nas cidades brasileiras tem 

crescido principalmente nos últimos anos, devido à redução da vegetação e seus efeitos no clima 

dos centros urbanos (Soares, 2009; Amorim, 2019; Silva et al., 2020; Albuquerque; Molinari, 

2020). Outros pesquisadores destacam mais benefícios das práticas em áreas verdes, incluindo 

dimensões sociais, físicas e psicológicas, como a prática de educação ambiental e a redução do 

sedentarismo (Teixeira et al., 2022; Cunha; Costa; Morgado, 2022). 

Os espaços verdes urbanos representam qualidade de vida em termos de fatores sociais 

e ambientais (Santos; Silva; Souza, 2012; Soares et al., 2019), contribuindo com os serviços 

ecossistêmicos que influenciam diretamente na sensação de bem-estar (Araújo, 2022), 

proporcionam condições microclimáticas agradáveis para os visitantes desses locais e atuam 

como bioindicadores da qualidade ambiental (Amorim, 2019). Também contribuem com a 

estética e a beleza cênica do ambiente, oferecendo sombreamento, conforto térmico e 

funcionando como refúgio para animais e plantas locais (Oliveira et al., 2021). 

Portanto, as áreas verdes urbanas são ambientes que mesclam o cinza das construções 

urbanas com o verde da vegetação, geralmente distribuídas em parques, praças e jardins. Elas 

colaboram com serviços ecossistêmicos, incluindo estética, cultura, lazer, controle da poluição 
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do ar, manutenção do microclima, umidificação da atmosfera e conservação da biodiversidade 

local. Esses serviços atuam beneficamente na conservação dos ecossistemas e podem ser 

classificados como de provisão, regulação, suporte e culturais (Martins; Nascimento; Gallardo, 

2020; IPBES 2019), conforme o Quadro 2.  

 

Quadro 2 - Categoria, tipos e principais serviços ecossistêmicos fornecidos pelas áreas verdes urbanas. 

Categoria de área verde 

urbana (AVU) 

Tipos Principais serviços 

ecossistêmicos para os 

ambientes urbanos 

Sociocultural Praça, jardim, canteiro, jardim 

zoológico, área verde 

institucional 

Serviço ecossistêmico cultural 

Socioambiental Horto florestal, jardim botânico Serviços culturais, serviços de 

regulação 

Econômica Agricultura Urbana Serviços de provisão, serviços de 

suporte 

Ecológica Parque, bosque, áreas protegidas 

urbanas 

Serviços de regulação, serviços 

culturais, serviços de suporte 

Fonte: adaptada de Brasil (2021). 

 

Os espaços livres públicos são ambientes parcialmente edificados com o mínimo de 

elementos ou ausência deles, e contam frequentemente com vegetação. Esses ambientes 

incluem avenidas, ruas, passeios, vielas, pátios, lagos, entre outros (Silva et al., 2020). Os 

parques, praças e jardins têm funções de circulação, recreação, paisagismo e equilíbrio dos 

ecossistemas presentes nas áreas verdes urbanas (Castro et al., 2020). 

As praças contribuem ecologicamente através das espécies botânicas, influenciando o 

ciclo hidrológico e a umidade relativa do ar das cidades, além de reduzir a velocidade dos 

ventos, reter partículas tóxicas no ar, proporcionar sombra e influenciar nas relações 

interpessoais da população por serem espaços de interação social (Vieiro; Barbosa Filho, 2009; 

Martins et al., 2021).  

Estudos em praças públicas na cidade de Natal, no Rio Grande do Norte, mostraram que 

os frequentadores têm uma percepção positiva sobre a importância das áreas verdes na cidade, 

especialmente para uso recreativo, lazer e esportivo (Oliveira et al., 2017). A pesquisa de Silva 

(2018) sobre a percepção dos frequentadores de uma praça na cidade de Maceió, em Alagoas, 

identificou que a população vê a praça como um valor social significativo, destacando o verde 

urbano como um dos principais benefícios. Já o estudo de França, Ferreira e Francos (2017), na 

praça Marechal Deodoro em São Paulo, ressaltou a importância das áreas verdes para lazer e 

suas funções ecológicas e sociais. 
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As áreas verdes são caracterizadas pela presença de vegetação e estão frequentemente 

associadas a caminhos, passagens, praças públicas, áreas de recreação infantil e instalações 

esportivas, especialmente quando projetadas para uso público, como praças e parques (Silva, 

2012; Silva et al., 2020). Elas têm uma função paisagística que se traduz na estética e na 

qualidade ambiental dos espaços urbanos (Nucci, 2001). Parques urbanos são espaços verdes 

maiores que praças e jardins, com funções ecológicas, estéticas e de lazer. As praças, por sua 

vez, são áreas verdes destinadas principalmente ao lazer e convívio social (Lima et al., 1994). 

A importância das áreas verdes em praças públicas é inegável, abrangendo benefícios 

que vão além do aspecto estético. Elas desempenham um papel crucial nas cidades modernas, 

oferecendo vantagens para o meio ambiente, a saúde humana e o bem-estar social. Nas praças 

públicas, as áreas verdes melhoram a qualidade do ar ao agir como filtros naturais, regulam o 

clima, proporcionando sombra e reduzindo as ilhas de calor urbanas, e contribuem para a 

biodiversidade ao servir de habitat para diversas espécies vegetais e animais (Bargos; Matias, 

2019). 

O acesso às áreas verdes das praças públicas está relacionado à redução do estresse, 

ansiedade e depressão, melhorando a saúde mental das pessoas. Segundo Campos (2017), 

parques e praças oferecem espaços para atividades físicas, lazer e relaxamento, melhorando a 

qualidade de vida das comunidades urbanas. São importantes para promover a interação social 

e a coesão comunitária, fortalecendo os laços entre os habitantes da cidade. O contato com áreas 

verdes deve ser acessível a todos os cidadãos, incluindo pessoas com deficiência, promovendo 

inclusão social. 

As áreas verdes das praças também ajudam a reduzir o ruído urbano, criando ambientes 

mais silenciosos, contribuem para o desenvolvimento urbano sustentável e auxiliam na gestão 

de água, resíduos e energia. Elas melhoram a qualidade da água ao filtrar a água da chuva e 

reduzem enchentes ao absorver o excesso de água (Carasek; Melo; Melo, 2017). 

Há também benefícios econômicos das áreas verdes nas praças, como o turismo 

ecológico, que atrai turistas e impulsiona a economia local. Estudos como de Oppliger et al. 

(2016) demonstram o potencial de praças arborizadas próximas a áreas verdes em que é possível 

a realização de observação da avifauna. Desta forma, as áreas verdes urbanas desempenham um 

papel fundamental nas cidades, contribuindo para a qualidade de vida, saúde, meio ambiente e 

bem-estar das comunidades (Costa, 2019), portanto, seu planejamento, conservação e expansão 

devem ser priorizados em um mundo cada vez mais urbanizado. 

A arborização urbana é considerada um serviço essencial, e sua implementação exige a 

adesão a normas e especificações técnicas detalhadas para o planejamento e construção. Isso 
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inclui a elaboração de planos que estabeleçam medidas para a implantação e manutenção dessas 

áreas, frequentemente incorporadas nos planos diretores municipais (Morais; Machado, 2014). 

A presença de áreas verdes nas praças públicas depende das decisões dos 

administradores municipais, sejam espaços públicos ou desenvolvimentos privados, como 

loteamentos (Silva et al., 2020). Essas áreas verdes são frequentemente estabelecidas em locais 

menos valorizados, sem a devida consideração por sua importância ambiental e social para a 

comunidade (Silva et al., 2020). 

É crucial que as gestões públicas planejem estratégias de gestão das áreas verdes nas 

praças, discutidas no Plano Diretor, e apresentem critérios de desenvolvimento e expansão 

urbana conforme as características de cada cidade (Londe; Mendes, 2014). Nos casos de 

loteamentos pequenos ou áreas bem servidas de áreas verdes, podem-se elaborar planos de 

manejo e manutenção dessas áreas (Lima; Amorim, 2006). Esses ambientes funcionariam com 

objetivos estéticos e psicológicos para o ser humano (Perehouskei; De Angelis, 2012; Londe; 

Mendes, 2014; Vervlot-Filho et al., 2011). 

Na cidade de João Pessoa, no estado da Paraíba, a cidade conta com oito áreas de lazer 

de maior visibilidade: o Jardim Botânico Benjamim Maranhão, Praça João Pessoa, Praça Pedro 

Américo, Praça André Vidal de Negreiros (Ponto de Cem Réis), Praça Venâncio Neiva 

(Pavilhão do Chá), Parque Solon de Lucena (Lagoa), Parque Arruda Câmara e a Praça da 

Independência. Exceto pelo Jardim Botânico, os demais parques e praças estão localizados na 

área central da cidade, conservados e com forte ligação ao patrimônio arquitetônico, dentro da 

poligonal de tombamento delimitada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do 

Estado da Paraíba (IPHAEP) (Melo, 2019). 

O Ministério do Meio Ambiente - MMA, aponta que a gestão e conservação das áreas 

verdes urbanas é um grande desafio para os municípios brasileiros, devido à falta de espaços 

verdes preservados e à degradação constante dessas áreas (MMA, 2021). Avaliações são 

necessárias para destacar a importância ambiental dos serviços prestados por essas áreas e sua 

relevância para as populações humanas. 

 

Serviços ecossistêmicos culturais  

 

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio, realizada entre 2001 e 2005, avaliou as 

consequências da mudança do ecossistema para o bem-estar humano e fomentar as bases 

científicas para ações significativas sobre os ecossistemas e o bem-estar humano, visando 

melhorar a conservação e o uso sustentável do meio ambiente e suas contribuições para a saúde 
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e bem-estar humano (MEA, 2005). 

Inicialmente, foi implementado o conceito de "função dos ecossistemas", definido como 

um conjunto de processos ecossistêmicos regulados por um sistema ecológico (De Groot et al., 

2017). As funções desempenhadas pelos ecossistemas são os fatores que contribuem para a 

prestação de um serviço, portanto, a terminologia de serviços ecossistêmicos foi designada para 

as “coisas úteis” que os ecossistemas “oferecem” às pessoas, como os benefícios diretos e 

indiretos (De Groot et al., 2017; Ferraz et al., 2019). Essa capacidade dos ecossistemas de 

disponibilizar produtos e serviços para a humanidade foi chamada de Serviço Ecossistêmico 

(SE), que são os recursos que os seres humanos obtêm da natureza e utilizam para o bem-estar 

próprio (MEA, 2005; Costanza et al., 2017). 

O conceito de serviços ecossistêmicos começou a fazer parte das discussões políticas e 

científicas de forma mais efetiva a partir da década de 1990, estimulado pela Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio-92, quando muitos 

pesquisadores utilizaram esse conceito publicando pesquisas que se tornaram referências 

nacional e internacionalmente (De Groot et al., 2002; Lele et al., 2013; Ferraz et al., 2019). O 

relatório da conferência abordou de modo mais amplo o conceito de serviços ecossistêmicos. A 

partir de sua divulgação, a literatura sobre SE vem se destacando amplamente (Costanza et al., 

2017). Atualmente, os SE se fortaleceram e se tornaram a base de pesquisas que mensuram, 

avaliam e valorizam os diversos fatores que relacionam a sociedade com a natureza (Costanza 

et al., 2017; Ferraz et al., 2019). Nestas perspectivas, diversos autores vêm fortalecendo 

cientificamente o conceito de serviços ecossistêmicos, conforme o Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Conceitos de serviços ecossistêmicos. 

Autores Conceito 

Daily (1997) “Serviços ecossistêmicos são condições e 

processos provenientes dos ecossistemas 

naturais e das espécies que os compõem que 

sustentam e mantêm a vida humana”. 

Costanza et al. (1997) “Serviços ecossistêmicos são os benefícios para 

populações humanas que derivam, direta ou 

indiretamente, das funções dos ecossistemas”. 

Odum e Odum (2000) “A natureza contribui para a economia através 

dos serviços ecossistêmicos. Em função de 

limites termodinâmicos, a valoração desses 

serviços deve estar associada à quantidade de 

energia requerida para produzir um bem de 

consumo ou serviço, e não ao valor ou preço que 

as pessoas desejam, por questões subjetivas, 

pagar”. 

De Groot et al. (2002) “Funções ecossistêmicas podem ser 

compreendidas como a capacidade do 
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Autores Conceito 

ecossistema para fornecer bens e serviços que 

satisfaçam, direta ou indiretamente, as 

necessidades humanas e são, portanto, 

valorizados pelos seres humanos”. 

Millennium Ecosystem Assessment (2005) “Serviços ecossistêmicos são os benefícios que 

as pessoas obtêm dos ecossistemas”. 

Boyd e Banzhaf (2007) “Serviços ecossistêmicos não são os benefícios, 

são componentes da natureza, diretamente 

aproveitados, consumidos ou usufruídos para o 

bem-estar humano”. 

Fisher, Turner, e Morling (2009) “Serviços ecossistêmicos são os aspectos dos 

ecossistemas utilizados, ativa ou passivamente, 

para produzir bem-estar humano”. 

FAO (2007) “Serviços ambientais se referem a um 

subconjunto específico de serviços 

ecossistêmicos, caracterizados como 

externalidades positivas”. 

Sukhdev (2008) e Sukhdev et al. (2010) “Serviços ecossistêmicos são as contribuições 

diretas ou indiretas dos ecossistemas para o 

bem-estar humano”. 

Farley (2012) “Serviços ecossistêmicos são componentes do 

ecossistema que podem ser consumidos ou 

utilizados para produzir bem-estar humano”. 

Muradian et al. (2010) “Serviços ambientais são os benefícios 

ambientais resultantes de intervenções 

intencionais da sociedade na dinâmica dos 

ecossistemas”. 

Watanabe e Ortega (2011) “Os serviços ecossistêmicos estão ligados aos 

ciclos do carbono, da água e do nitrogênio, e sua 

adequada valoração é fundamental para a 

mitigação das emissões de gases de efeito estufa 

e para a adaptação à mudança do clima, 

considerando-se a regulação climática do 

planeta associada ao equilíbrio dos ciclos 

biogeoquímicos globais”. 

Potschin e Haines-Young (2016) “Os serviços ecossistêmicos resulta do processo 

que compõe um ecossistema e disponibiliza 

benefícios diversos para o ser humano e devido 

a sua funcionalidade acaba sendo valorizado 

pela população”. 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Portanto, os SE são fornecidos pelos ecossistemas através da combinação de fatores 

abióticos e bióticos, sendo bens tangíveis e intangíveis, geralmente usados pela sociedade para 

o equilíbrio da qualidade de vida (Haines-Young; Potschin, 2013; Santos et al., 2018), sendo 

definidos com base nos benefícios diretos e indiretos obtidos pelo homem a partir do 

funcionamento dos ecossistemas (MEA, 2005), subdivididos em quatro categorias principais: 

provisão, suporte, regulação e cultural (Costanza et al., 1997; De Groot et al., 2002; De Groot; 
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Wilson; Boumans, 2002; MEA, 2005) (Quadro 4). 

 

Quadro 4 - Serviços ecossistêmicos (categorias). 

Tipo Conceito Referência- 

Serviços ecossistêmicos de 

provisão 

Inter-relacionado aos bens 

palpáveis, fornecidos pelos 

recursos naturais, mostram-se 

pelo grau de importância 

socioeconômica visto pela 

população, envolvem a 

provisão de bens e energia que 

podem ser trocados, vendidos, 

consumidos pela população, 

exemplo: alimentos, fibras, 

recursos genéticos, produtos 

bioquímicos, remédios naturais, 

produtos farmacêuticos e água. 

De Groot et al., 2002; 

Millennium Ecosystem 

Assessment, 2005; Costanza et 

al., 2017. 

Função de Habitat ou Suporte São compostos por bens e 

serviços que colaboram com a 

conservação da biodiversidade, 

das riquezas biogenéticas e dos 

processos evolutivos que 

ocorrem naturalmente. 

Costanza et al., 1997; De 

Groot; Wilson; Boumans, 

2002. 

Produção ou Regulação Serviços relacionados à 

produção de biomassa, 

disponibilidade de recursos 

alimentícios, energéticos e 

matérias-primas. Além da 

regulação da qualidade do ar, 

hídrica, regulação de doenças, 

pragas etc. 

Millennium Ecosystem 

Assessment, 2005. 

De Informação ou Cultural Agregam os bens e serviços 

para o bem-estar individual e 

coletivo da humanidade, que 

favorecem ambientes propícios 

para a reflexão, 

desenvolvimento cognitivo e 

vivências, atividades 

recreativas, estéticas e 

espirituais. 

Millennium Ecosystem 

Assessment, 2005. 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

O relatório Millennium Ecosystem Assessment (MEA, 2005) apontou que os SE em 

diversos lugares do mundo vêm sofrendo com um grau de degradação muito avançado 

principalmente nos últimos 50 anos, mostrando que esse declínio dos ecossistemas, além do 

crescimento populacional nos centros urbanos e do crescimento sem compromisso com as 

emissões de gases poluentes, são alguns dos fatores colaborantes para as alterações climáticas 

globais (McPherson et al., 1997; Ferraz et al., 2019). 
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Segundo Muñoz e Freitas (2017), esses serviços disponibilizados pelos ecossistemas se 

tornaram relevantes nos campos político, econômico e científico, sendo incorporados nas 

convenções e relatórios sobre o meio ambiente e agricultura das organizações internacionais. 

Aspectos correlacionados, como o aumento populacional e a elevada expansão urbana, 

geralmente sem ordenamento urbano, têm gerado efeitos adversos nos SE, acarretando dano à 

biodiversidade e ocasionando desequilíbrio nos fornecimentos dos serviços ecossistêmicos, o 

que pode impactar a qualidade de vida humana (Panasolo et al., 2019). Atualmente, a literatura 

científica aponta para a importância dos SE em áreas urbanas (Consorti, 2022; Kosanic; Petzold, 

2020). 

Nos últimos anos, as problemáticas ambientais têm sido cada vez mais discutidas sob a 

ótica dos SE (Ferraz et al., 2019), perpassando os diversos setores da sociedade. A abordagem 

ecossistêmica sob a visão dos serviços está cada vez mais implementada nas agendas políticas, 

nos planejamentos governamentais e nos debates da sociedade civil organizada. Essa 

repercussão vem despertando o interesse de cientistas e pesquisadores para mostrar a 

importância dos recursos naturais para a população e a dependência dos mesmos, para uma 

melhor qualidade de vida (Czúcz et al., 2022). 

As pesquisas vêm abordando a temática dos SE na gestão das áreas verdes urbanas nas 

cidades saudáveis e sustentáveis (Gaudereto et al., 2018). Santos et al. (2018) apresentam um 

panorama dos SE prestados pelo manguezal da Ilha do Maranhão, no estado maranhense, à 

população que reside nestes ambientes. Outros estudos destacam a influência dos SE fornecidos 

pelas áreas verdes urbanas, como parques e praças públicas (Pinto; Fonseca; Araújo, 2018; Zago 

et al., 2019; Martins et al., 2021). Contudo, é necessário ampliar as pesquisas em áreas que 

carecem dessas informações. Esses estudos devem considerar o tipo de SE que apresenta 

representatividade socioambiental na área onde está sendo desenvolvida, compreendendo as 

nuances envolvidas nessa inter-relação. 

As áreas verdes urbanas, como parques e praças, desempenham um papel fundamental 

na oferta de serviços ecossistêmicos que abrangem diversos aspectos, como estética, cultura e 

lazer, controle da poluição do ar, manutenção do microclima e conservação da biodiversidade 

local (Bargos; Matias, 2011). Esses serviços ecossistêmicos são categorizados em provisão, 

regulação, suporte e culturais (Costanza et al., 1997). Cortinovis e Geneletti (2018) destacam 

que, embora os serviços ecossistêmicos sejam frequentemente afetados pelo planejamento 

urbano, eles também devem ser valorizados. 

Gómez-Baggethun e Barton (2012) identificam uma ampla gama de serviços 

ecossistêmicos fornecidos por áreas verdes urbanas, incluindo a provisão de alimentos, 
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regulação de cheias, controle da temperatura urbana, redução de ruído, purificação do ar, 

moderação de eventos climáticos extremos, tratamento de resíduos, regulação do clima, 

dispersão de sementes e polinização, além de proporcionar oportunidades de recreação e 

desenvolvimento cognitivo, bem como servir como refúgio para a vida animal. Cortinovis e 

Geneletti (2018) enfatizam que muitos desses serviços são incorporados ao planejamento 

urbano. 

Andersson et al. (2014) observam que a crescente demanda por serviços ecossistêmicos 

por parte de indivíduos, grupos, empresas e governos nas cidades pode criar tensões constantes 

no planejamento urbano, que precisa ser adaptado e gerenciado para atender a essas demandas. 

A decisão sobre a proposição, conservação e manutenção desses espaços está intrinsecamente 

ligada ao planejamento urbano e possui um potencial significativo para promover o 

desenvolvimento econômico (Walmsley, 2006), ao mesmo tempo que contribui para a 

conservação ambiental e a melhoria da saúde pública (Tzoulas et al., 2007). 

A percepção ambiental é um dos elementos mais importantes para o entendimento das 

funções sociais e compreensão das relações entre o ser humano e o meio ambiente. As 

percepções são individuais, pois cada ser humano tem uma forma de enxergar o mundo, o que 

está relacionado a questões culturais e sociais (Benevenuto, 2017). 

Tuan (1980, p.288) descreve a ideia mágica de que os seres humanos direcionaram ao 

meio ambiente, isso na procura do seu ambiente ideal. 

Os seres humanos persistentemente têm procurado um meio ambiente ideal. 

Como ele se apresenta, varia de uma cultura para outra, mas em essência 

parece acarretar duas imagens antípodas: o jardim da inocência e o cosmo. Os 

frutos da terra fornecem segurança, como também a harmonia das estrelas, 

que além do mais, fornecem grandiosidade. Deste modo, nos movemos de um 

para outro: de sob a sombra do boabá para o círculo mágico sob o céu; do lar 

para a praça pública, do subúrbio para a cidade [...] (Tuan, 1980, p. 288). 

Barros, Musis e Hornick (2010) relacionam a predominância de percepções aprazíveis 

ao estabelecimento de um elo afetivo com o local (topofilia). Conforme Tuan (1980, p.5), “O 

elo afetivo entre a pessoa e o ambiente físico. Difuso como conceito e concreto como 

experiência”. Já Durkheim (2009) explica a percepção do ponto de vista da representação social. 

Penna (1982, p. 11) descreve que a percepção se compreende em “perceber e conhecer”. Forgus 

(1971, p. 1-2) conceitua a percepção “como o processo de extrair informação”, por meio da 

“recepção, aquisição, assimilação e utilização do conhecimento”. 

As pesquisas sobre a percepção ambiental podem contribuir com a mitigação dos 

impactos ambientais em decorrência das ações antrópicas, a exemplo da sensibilização e 

conscientização dos visitantes de determinados ambientes e, consequentemente, proporcionar a 
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sustentabilidade dos ecossistemas (Zago et al., 2019). Considerando que os serviços 

ecossistêmicos culturais estão relacionados à promoção de saúde nas cidades, é possível 

constatar a relação entre os benefícios das áreas verdes urbanas para a saúde da população 

(Gaudereto et al., 2018). Compreende-se que os serviços ecossistêmicos culturais são bens não 

materiais que os indivíduos adquirem através do contato com a natureza, seja pela recreação, 

contemplação, práticas esportivas ou turismo (Silva et al., 2022). 

É nesta perspectiva que estudos sobre os serviços ecossistêmicos culturais vêm dando 

ênfase às funções ofertadas pela natureza direcionadas para o bem-estar humano (Flausino; 

Gallardo, 2021). Segundo Andersson et al. (2015), os estudos sobre serviços ecossistêmicos 

culturais podem colaborar diretamente nos processos de gestão e planejamento urbano, porém, 

avaliar e compreender a subjetividade intrínseca na percepção de uma determinada população 

tem sido um desafio para a integração dos serviços ecossistêmicos (Bryce et al., 2016). 

Os serviços ecossistêmicos culturais têm importância significativa para a população 

urbana (MEA, 2005; Xiao; Haiping; Haoguang, 2017). De acordo com Andersson et al. (2015), 

esses serviços são mais apreciados nos ambientes urbanos que os demais, possibilitando o 

aumento da consciência da população sobre a necessidade desses lugares que se associam à 

sensação de bem-estar dos frequentadores ao estarem em contato com um lago, jardins, parques 

e praças dispostos nas proximidades dos centros urbanos. 

Os aspectos dos serviços ecossistêmicos culturais estão geralmente relacionados às 

características de determinada região, refletindo diretamente no bem-estar que provocam à 

população (Flausino; Gallardo, 2021). Existe uma subjetividade nesse contato direto com a 

natureza em relação à percepção de cada indivíduo (Bryce et al., 2016), portanto, compreender 

essa subjetividade tem sido um desafio para os pesquisadores que investigam a relação desses 

serviços ecossistêmicos aos benefícios sociais (Flausino; Gallardo, 2021). 

 

Serviços de acessibilidade  

 

A acessibilidade nas praças públicas é de extrema importância, pois esses espaços 

desempenham um papel importante na qualidade de vida das comunidades urbanas e no 

equilíbrio ambiental. A ABNT NBR 9050/2015 estabelece os critérios e parâmetros técnicos 

relacionados ao projeto, construção, instalação e adaptação do meio urbano e rural, assim como 

das edificações, em relação às condições de acessibilidade, o conceito é definido como a 

capacidade e condição de possibilitar o alcance, percepção e compreensão para a utilização, de 

forma segura e autônoma, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
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transporte, informações e comunicações, incluindo seus sistemas e tecnologias, assim como 

outros serviços e instalações acessíveis ao público, de uso público ou de uso coletivo privado, 

tanto em áreas urbanas quanto rurais, por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 

(ABNT, 2015). 

Assim, ao planejar praças, é fundamental garantir que esses espaços públicos sejam 

acessíveis a todos os membros da comunidade. Por meio da adoção da ABNT NBR 9050/2015 

e da implementação de processos participativos na gestão desses ambientes, levando em 

consideração amplamente as necessidades e aspirações, especialmente da parcela da população 

historicamente excluída nas construções urbanas, os locais de uso público podem desempenhar 

eficazmente sua função e contribuir para uma sociedade mais justa e igualitária (ABNT, 2015). 

Quanto às diretrizes para espaços públicos, a ABNT NBR 9050/2015 estabelece padrões 

e medidas para garantir a acessibilidade a edifícios, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos 

(ABNT, 2015). Utilizando o conceito de desenho universal, esta norma define os critérios que 

permitem às pessoas com deficiência condições adequadas de acesso aos edifícios públicos e 

às vias urbanas. Nesse sentido, o planejamento da praça pública deve ser acessível, incluindo 

rampas de acesso, piso tátil, faixa de pedestre elevada, barras, sinalização dos obstáculos e 

estacionamento inclusivo (ABNT, 2015). 

No que concerne ao planejamento e à produção de espaços urbanos acessíveis, sempre 

que parques, praças e locais turísticos incluírem pavimentação, mobiliário ou equipamentos 

construídos ou instalados, devem ser consideradas condições de acesso e uso por pessoas com 

deficiência permanente ou temporária, ou com mobilidade reduzida. Os pisos das rotas 

acessíveis devem ser regularmente superficiais, firmes, estáveis e antiderrapantes sob todas as 

condições, sem causar trepidação em dispositivos com rodas (como cadeiras de rodas ou 

carrinhos de bebê). Inclinações acima de 5% são consideradas rampas, devendo haver áreas de 

descanso com bancos e dimensões adequadas para permitir manobras com cadeiras de rodas. 

A acessibilidade ofertada pelas praças públicas é importante para garantir que todas as 

pessoas, independentemente de sua idade, mobilidade ou habilidades, possam desfrutar dos 

benefícios oferecidos por essas áreas. A inclusão é um princípio fundamental, e as praças devem 

ser projetadas de maneira a permitir o acesso de cadeirantes, pessoas com deficiência visual, 

idosos e crianças. Nesse contexto, a acessibilidade é essencial para garantir a participação de 

todos os cidadãos em um ambiente urbano mais saudável e sustentável (CONFEA, 2018). 

Tornar os serviços culturais e de lazer nas praças acessíveis é importante para promover 

a inclusão social e a coesão comunitária. Tornar acessíveis os serviços ecossistêmicos em praças 

públicas também podem reduzir a dependência do transporte motorizado, incentivando as 
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pessoas a caminhar ou utilizar meios de transporte sustentáveis. Isso contribui para a redução 

do tráfego e das emissões de carbono nas áreas urbanas. 

A promoção da acessibilidade em praças públicas está alinhada com os princípios da 

justiça ambiental, garantindo que todas as comunidades, incluindo as mais vulneráveis, possam 

desfrutar dos benefícios dos serviços ecossistêmicos. Além disso, a criação de ambientes 

acessíveis em praças públicas pode servir de modelo para outras áreas urbanas, incentivando a 

inclusão em toda a cidade e promovendo a conscientização sobre a importância da 

acessibilidade em espaços públicos. Para tanto, a acessibilidade em praças públicas não apenas 

melhora a qualidade de vida, mas também contribui para o desenvolvimento de cidades mais 

sustentáveis e inclusivas. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS  

 

Caracterização da área de estudo 

 

O município de João Pessoa é a capital do estado da Paraíba, localizado no Nordeste do 

Brasil e situado geograficamente na Mesorregião da Mata Paraibana. Possui uma população de 

aproximadamente 833.932 habitantes (IBGE, 2022), distribuída em uma área territorial de 

aproximadamente 210,044 km², com o total de área urbanizada de 110,82 km² (IBGE, 2010). 

A capital paraibana limita-se ao norte com o município de Cabedelo, ao sul com o 

Conde, a oeste com Bayeux e Santa Rita e a leste com a Plataforma Oceânica Atlântica (IBGE, 

2010). O acesso ao município é realizado pelas rodovias BR-230 e BR-101; a cidade é servida 

pelo Aeroporto Castro Pinto, no município de Bayeux, que faz parte da região metropolitana de 

João Pessoa. 

A área urbana da cidade de João Pessoa está dividida administrativamente em 64 bairros, 

os quais apresentam diferentes características físicas, demográficas e econômicas. Apresenta 

70,8% dos domicílios com acesso ao esgotamento sanitário adequado, 78,4% de domicílios 

urbanos em vias públicas com arborização e 25,1% de domicílios urbanos em vias públicas com 

urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio) (IBGE, 2010). 

O município de João Pessoa está sob o domínio do Clima Tropical Nordeste Oriental, 

com o clima quente e úmido (IBGE, 2002), sendo a pré-estação chuvosa, de fevereiro a abril, o 

período chuvoso entre maio e agosto e o período seco, com baixa pluviosidade, abrangendo o 

período sazonal da primavera e início do verão (Silva, 2007). 

João Pessoa está inserida na Bacia Hidrográfica do rio Paraíba, fazendo parte do seu 

baixo curso. A bacia é a segunda maior do Estado da Paraíba e abriga 52% da sua população. 

Ela é composta por diversos açudes que abastecem a população (AESA, 2022). Os principais 

rios que banham João Pessoa são o Jaguaribe, Mandacaru, Cuiá, Mumbaba, Gramame e Paraíba 

(PMJP, 2022). 

A capital paraibana está inserida no bioma Mata Atlântica, com fitofisionomia de Mata 

Latifoliada Perenifólia Costeira (Barbosa, 1996), com duas significativas reservas que 

contribuem na mitigação dos efeitos da poluição e como refúgio florístico e faunístico, 

garantindo maior biodiversidade local, o Parque Zoobotânico Arruda Câmara e o Refúgio de 

Vida Silvestre da Mata do Buraquinho. 

Popularmente conhecido como Bica, o Parque Zoobotânico Arruda Câmara foi 

inaugurado em 1922, no bairro do Roger. O local é originário da antiga mata do Roger. 
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Atualmente, o parque abrange uma área de 26,4 hectares, recebendo o nome em homenagem a 

um botânico pombalense, Manoel Arruda Câmara (Brasil, 2015). 

Já a Mata do Buraquinho, possui 517,80 ha, com limites a leste e sul pela BR-230, ao 

norte pela Avenida Dom Pedro II, e a oeste pelos bairros do Cristo Redentor, Varjão e Jaguaribe, 

sendo seu principal acesso na Avenida Pedro II. Teve sua proteção permanente declarada pelo 

Decreto n.º 98.181/1989 (Brasil, 1989). Em 28 de agosto de 2000 foi publicado o Decreto n.º 

21.264/2000, que cria o Jardim Botânico Benjamim Maranhão (Paraíba, 2000), que se encontra 

inserido onde hoje é o Refúgio de Vida Silvestre (RVS) da Mata do Buraquinho, criado através 

do Decreto n.º 35.195, de 23 de julho de 2014. É uma unidade de conservação (UC) de proteção 

integral (Paraíba, 2014). 

O crescimento urbano de João Pessoa seguiu a mesma tendência de outras cidades 

brasileiras, impulsionado pela migração do campo para a cidade. Esse processo ocorreu sem a 

devida organização, resultando em áreas densamente povoadas sem planejamento adequado 

para a coleta de resíduos sólidos e infraestrutura de saneamento básico. Isso impactou 

significativamente os recursos naturais da região, reduzindo as áreas verdes urbanas (Batista, 

2021). 

Na década de 1930, a construção da Avenida Epitácio Pessoa incentivou a expansão dos 

bairros litorâneos. Na década de 1960, a criação da UFPB e a construção de habitações 

populares impulsionaram o crescimento da parte sul/sudeste da cidade. Entre os anos 1980 e 

1990, surgiram bairros como Bessa, Jardim Oceania e Aeroclube na região litorânea, e 

Valentina e Mangabeira na região centro-sul (Batista, 2021). 

A década de 1960 é um marco na expansão urbana da cidade, impulsionada pela 

iniciativa privada e com a intervenção do poder público. O desenvolvimento dos transportes 

motorizados e particulares facilitou o acesso à áreas mais distantes do centro, combinado com 

a abertura de importantes avenidas como Epitácio Pessoa e Pedro II. Além disso, a transposição 

de rios, como Jaguaribe, Mandacaru, Tambiá e outros pequenos afluentes, permitiu o 

crescimento da estrutura urbana nas áreas norte-nordeste da cidade (Perez; Sales; Silveira, 

2021). 

Nesse contexto de crescimento, a implementação de praças públicas desempenhou um 

papel importante, trazendo vários benefícios ao meio ambiente e a qualidade de vida dos 

moradores, por meio de serviços ecossistêmicos, culturais e de acessibilidade. Atualmente, a 

cidade conta com 214 praças distribuídas pelo espaço intraurbano (PMJP, 2022). Dessas, foram 

selecionadas 10 praças para compor a amostra da pesquisa, sendo essas: Praça da Paz, Praça da 

Independência, Praça da Amizade, Praça do Coqueiral (Professora Elen Lucy Mendes), Praça 
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da Juventude, Praça dos Seixas (Praça do Sol), Praça da Mangueira (Praça Alto do Mateus), 

Praça São Gonçalo (Praça Tiradentes), Praça do Caju (Praça Djalma Gomes da Fonseca) e Praça 

Sílvio Porto (Figura 3), buscando abranger as principais praças distribuídas nas zonas leste, 

oeste, norte e sul da cidade de João Pessoa-PB. 

 

Figura 3 - Mapa de localização das 10 praças que compõem esta pesquisa. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Procedimentos metodológicos 

 

Para contextualização do tema delimitado foi realizado levantamento bibliográfico e 

documental em artigos científicos, teses, dissertações, livros, textos publicitários e 

informativos, documentos internos da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDURB) e da 

Secretaria de Meio Ambiente de João Pessoa (SEMAM), registros fotográficos e visitas in loco 

da pesquisadora. 

Após a identificação das principais praças distribuídas pela cidade de João Pessoa–PB, 

foi realizada uma triagem para definição dos espaços amostrais para a pesquisa. Os critérios 

adotados para a seleção das praças (experimentais), identificação dos principais serviços 

ecossistêmicos culturais e percepção ambiental da população local serão apresentados a seguir. 

 

Critérios de seleção das praças públicas 

 

A seleção e caracterização das praças públicas foi baseada na Resolução CONAMA n.º 

369/2006, que define as praças como ambientes públicos de livre acesso dentro de área urbana 

e periurbana, direcionados à convivência, recreação, atividades econômicas e culturais, que 

usualmente dispõem de mobiliário urbano, equipamentos de lazer, arborização e 

permeabilidade (Brasil, 2006; Brasil, 2021). 

Nesse contexto, em levantamento disponibilizado pela SEDURB (PMJP, 2022), foi 

verificado que a cidade conta com 214 praças distribuídas pelo espaço intraurbano, dentre as 

quais 78 foram classificadas como as principais praças da capital paraibana, cujos critérios de 

seleção não foram detalhados. Dentre essas, foram selecionadas por sorteio 10 (dez) praças para 

fazer parte desta pesquisa buscando abranger as zonas leste, oeste, norte e sul da Cidade de João 

Pessoa, sendo estas, sendo estas a Praça da Paz, Praça da Independência, Praça da Amizade, 

Praça Professora Elen Lucy Mendes/Praça do Coqueiral, Praça da Juventude, Praça do Sol, 

Praça Alto do Mateus/Praça da Mangueira, Praça São Gonçalo/Tiradentes, Praça Djalma 

Gomes da Fonseca/Praça do Caju e Praça Sílvio Porto (Quadro 5). 

 

Quadro 5 - Relação nominal das praças públicas analisadas com suas respectivas leis de criação, 

bairros, população e Zona, em que NE=Não Encontrado. 

Nome da praça Lei de criação Bairro/população¹ Zona 

Praça da Paz Lei n.º 10.721, de 08 

de maio de 2006 

Bancários/11.863 

habitantes 

Sul 

Praça da Independência Inaugurada em 1922 

e reinaugurada em 

setembro de 2015 

Tambiá/10.163 

habitantes 

Norte 

Praça do Rangel/Praça da NE* Rangel/17.766 Oeste 



41  

 

Nome da praça Lei de criação Bairro/população¹ Zona 

Amizade habitantes 

Praça Professor Elen Lucy 

Mendes/Praça do Coqueiral 

Lei n.º 8.348, de 17 

de novembro de 1997 

Mangabeira/82.539 

habitantes 

Sul  

Praça da Juventude  NE Bairro das 

Indústrias/8.712 

habitantes 

Sul  

Praça do Sol Lei n.º 5.918, de 01 

de dezembro de 1988 

Loteamento Ponta 

do Seixas/474 

habitantes 

Leste 

Praça Alto do 

Mateus/Praça da 

Mangueira 

NE Alto do 

Mateus/16.281 

habitantes 

Oeste  

Praça São 

Gonçalo/Tiradentes 

NE Torre/15.103 

habitantes 

Norte 

Praça Djalma Gomes da 

Fonseca/Praça do Caju 

Lei n.º 529 de 11 

dezembro de 1987 

Bessa/13.096 

habitantes 

Leste 

Praça Sílvio Porto  Lei n.º 4.855 de 26 de 

novembro de 1985 

Manaíra/26.369 

habitantes 

Leste  

Fonte: IBGE (2010); PMJP (2022). 

 

Coleta e análise de dados  

 

Primeiramente foram realizadas visitas em todas as praças públicas selecionadas a partir 

do primeiro semestre de 2023, para a identificação de estruturas físicas disponíveis nos espaços 

internos das praças públicas com potencial e incentivo à cultura local nesses ambientes. 

Posteriormente foram realizadas visitas às praças para aplicação dos questionários 

semiestruturados nos horários da manhã (entre 06h e 8h) e à tarde/noite (entre 16h e 18h), no 

período de dezembro de 2023 a fevereiro de 2024, em 22 dias aleatórios, havendo ao menos 

duas repetições de visitas em todas as praças, totalizando 88 horas de esforço amostral. 

O questionário aplicado (Apêndice I) teve como objetivo avaliar a percepção ambiental 

dos frequentadores das praças, incluindo a coleta de dados demográficos, como gênero, nível 

de escolaridade, idade, frequência de visitas, ocupação principal, entre outros aspectos. Além 

disso, abordou a periodicidade de uso e as motivações para frequentar esses espaços. Também 

foi investigada a percepção dos entrevistados sobre a importância das praças para a 

biodiversidade e a regulação microclimática em áreas urbanas, visando compreender suas 

opiniões sobre os serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade oferecidos pelas praças 

analisadas. 

Os critérios de inclusão para a seleção dos participantes da pesquisa foram pessoas com 

mais de 18 anos, que visitam as praças pelo menos duas vezes por semana para realizar algum 

tipo de atividade (física, recreativa, de lazer, cultural, etc.).  

Para a análise dos dados obtidos com as entrevistas foi utilizada análise de conteúdo 
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que, segundo Bardin (1977), consiste em uma técnica metodológica para aplicar em discursos 

diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for a natureza do seu suporte. 

É importante destacar que o projeto de pesquisa já foi submetido e aprovado pela 

Plataforma Brasil e pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) do Centro 

de Ciências da Saúde (CCS) da UFPB (Anexo II). 

Para o mapeamento das praças selecionadas foi utilizado drone do modelo Mavic 3 (DJI, 

2023) com a captura de um ortomosaico de cada praça, no período entre dezembro de 2023 e 

janeiro de 2024. As imagens aéreas das praças foram georreferenciadas e analisadas com o 

auxílio do software QGIS, versão 3.18 (QGIS, 2021), buscando elementos capazes de fornecer, 

junto às áreas verdes, os serviços ecossistêmicos culturais, além da acessibilidade e áreas 

impermeáveis e permeáveis (vegetação arbórea, arbustiva, herbácea e solo exposto). As 

medições das áreas foram feitas com a criação de polígonos para cada uma das diferentes 

classes, a partir dos quais calcula-se a área de cada classe. 

Com os mapas confeccionados, um atlas foi elaborado e disponibilizado no formado 

digital, gratuitamente, através de Qrcode (Apêndice II), o material será entregue à Secretaria da 

Educação do Estado para que sejam divulgados com os professores para que seja incorporado 

ao currículo escolar. O material apresenta dados sobre as principais praças da cidade de João 

Pessoa, e tendo em vista seu caráter multidisciplinar pode ser uma ferramenta direta para 

disciplinas como biologia e geografia.  

 

Serviços ecossistêmicos culturais 

 

De acordo com o MEA (2005), os serviços ecossistêmicos culturais agregam ao bem-

estar individual e coletivo da humanidade, que favorecem ambientes propícios para a reflexão, 

desenvolvimento cognitivo e vivências, atividades recreativas, estéticas e espirituais. Para o 

diagnóstico dos serviços ecossistêmicos culturais nas praças foi realizada, além da entrevista 

semiestruturada, uma pesquisa bibliográfica e documental, bem como observação in loco para 

identificação e mapeamento de elementos como anfiteatro, academias ao ar livre, pista de skate, 

áreas com barras para exercícios, playground, mesas de xadrez e quadras. 

Serviços de acessibilidade  

 

Os serviços de acessibilidade são aqueles que tornam os ambientes inclusivos para 

todos, sem distinção. A entrevista semiestruturada abordou aspectos como a existência de 
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elementos como rampas de acesso, piso tátil, faixa de pedestre elevada, barras de apoio, 

sinalização de obstáculos, estacionamento inclusivo, iluminação e banheiros acessíveis, 

conforme estabelecido pela NBR 9.050/2015, que define as normas, critérios e parâmetros 

técnicos para acessibilidade em espaços públicos. Devido a necessidade de maiores detalhes 

nas imagens do mapeamento, não foi possível identificar outros elementos de acessibilidade 

além das rampas de acesso. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Caracterização das principais praças públicas da cidade de João Pessoa 

 

As praças públicas urbanas de João Pessoa podem se destacar por suas áreas verdes bem 

cuidadas e diversificadas. Uma característica marcante desses espaços é a presença de uma 

grande variedade de árvores, arbustos e plantas ornamentais, que criam um ambiente agradável 

para os frequentadores, proporcionando sombra e uma melhoria na qualidade do ar da cidade.  

As praças estudadas possuem jardins e gramados bem cuidados. Esses elementos 

paisagísticos conferem beleza estética aos espaços, criando cenários atraentes para quem 

procura por serviços ecossistêmicos culturais, como atividades de lazer, piqueniques, 

caminhadas e exercícios físicos. A presença de canteiros floridos acrescenta cores vibrantes ao 

ambiente. Essas áreas verdes podem abrigar a fauna local, servindo de refúgio para animais 

como morcegos e pássaros, além de atrair insetos polinizadores. 

Outro aspecto importante das áreas verdes das praças públicas estudadas é a presença 

de espaços de recreação e convívio social, com bancos, quiosques, áreas de descanso e parques 

infantis nas proximidades, que incentivam a interação entre os frequentadores e proporcionam 

momentos de relaxamento e diversão para pessoas de todas as idades. Esses espaços são 

essenciais para promoção do senso de comunidade e fortalecimento dos laços sociais entre os 

cidadãos da cidade. 

 

Histórico das praças em João Pessoa 

 

O surgimento das praças públicas em João Pessoa se deu a partir do século XX, quando 

foi instaurado no Brasil um processo de reestruturação urbana (Tinem; Carvalho; Martins, 

2005). As praças são definidas por Lamas (2004, p. 102) como “lugar de intencional encontro, 

da permanência, dos acontecimentos, das práticas sociais, de manifestações de vida urbana e 

comunitária e de prestígio e, consequentemente, de funções estruturantes e arquiteturas 

significativas”. 

Com o crescimento populacional e o desenvolvimento urbano, as praças públicas de 

João Pessoa passaram por diversas intervenções e adaptações. Conforme Almeida (2006), as 

grandes transformações da virada para o século XX foram a trama urbana, a arquitetura, os 

conceitos estéticos e as formas de apropriação desses espaços. Novos elementos foram 

introduzidos, como fontes, monumentos e áreas de lazer, com o intuito de tornar esses espaços 
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mais atrativos e acessíveis à comunidade. 

A influência do urbanismo europeu, sobretudo o modelo de praças ajardinadas e 

arborizadas, começou a ser incorporado ao design desses espaços, contribuindo para sua 

configuração estética e funcional. Hoje as praças públicas de João Pessoa não apenas preservam 

sua importância histórica, mas também desempenham um papel vital para o convívio social e 

o bem-estar da população, oferecendo uma grande diversidade de serviços ecossistêmicos 

culturais que enriquecem a vida urbana. 

As praças estudadas são espaços que funcionam como palcos para eventos culturais 

diversos, como apresentações de música, teatro, dança e exposições artísticas, proporcionando 

oportunidades para a expressão cultural e o compartilhamento de experiências entre os 

moradores da cidade. Além disso, as praças são frequentemente utilizadas como locais para 

celebrações tradicionais e festividades populares, contribuindo para a conservação e a 

promoção da identidade cultural local. 

 

Mapeamento das praças 

 

O uso de drone para realizar o mapeamento permitiu uma análise detalhada da 

distribuição e configuração das áreas verdes nas praças e dos elementos que enfatizam a 

acessibilidade e os serviços ecossistêmicos oferecidos. A abordagem espacial proporciona 

informações valiosas para o planejamento urbano sustentável, como também apresenta o 

mapeamento das dez praças analisadas. 

De acordo com Valença et al. (2021), a construção de pavimentos permeáveis é 

essencial para evitar desastres naturais, como enchentes, e para a conservação ambiental, além 

disso, a remoção da cobertura vegetal e a construção de áreas impermeáveis, como calçadas e 

ruas pavimentadas, são responsáveis por desconforto térmico e problemas de mobilidade 

urbana, especialmente em grandes cidades durante períodos chuvosos, dificultado a drenagem 

e escoamento da água pluvial. 

Desta forma, a análise espacial de cada praça estudada revelou que muitas praças 

apresentam proporções equivalentes entre áreas permeáveis e impermeáveis (Gráfico 1), o que 

indica um equilíbrio que merece atenção. No entanto, algumas praças, como as do Caju, da 

Mangueira e da Amizade, possuem maior área impermeável, o que pode comprometer a 

capacidade desses espaços de prover serviços ecossistêmicos de forma plena. 

Por outro lado, praças como a Independência, da Paz, do Coqueiral e da Juventude 

destacam-se por apresentar áreas permeáveis significativas, com 36.398,81 m², 11.551,66 m², 
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9.183,46 m² e 7.195,04 m², respectivamente, contabilizando solo exposto e cobertura vegetal 

herbácea e arbórea. Essa diferença nas proporções de áreas permeáveis e impermeáveis impacta 

diretamente a funcionalidade das praças: áreas impermeáveis contribuem para o aumento do 

escoamento superficial, a redução da infiltração de água no solo e a intensificação de fenômenos 

como as ilhas de calor urbanas. 

Além disso, a presença de grandes áreas impermeáveis pode limitar a capacidade das 

praças de fornecer serviços ecossistêmicos culturais, como conforto térmico e contato direto 

com a natureza, afetando a experiência dos frequentadores. Nesse sentido, é essencial 

considerar estratégias de manejo que reduzam a proporção de áreas impermeáveis, ampliem a 

cobertura vegetal e promovam melhorias nos serviços ecossistêmicos oferecidos por essas áreas 

verdes urbanas. 

 

Gráfico 1 - Caracterização do solo como permeável e impermeável nas praças estudadas. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

As praças urbanas podem representar refúgios para espécies da fauna local, além da 

capacidade de drenagem de água pluvial em épocas chuvosas e de proporcionar conforto 

térmico aos seus usuários, que podem usufruir de encontros informais e piqueniques debaixo 

das árvores. O engajamento em ações de conservação é fundamental para garantir a manutenção 

dessas praças e a ampliação das suas áreas verdes, importantes patrimônios naturais e culturais 

da cidade, que beneficiam os seus frequentadores e o meio ambiente. 
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As praças públicas analisadas possuem uma diversidade dos serviços ecossistêmicos 

culturais que oferecem atividades de recreação e lazer, turismo, educação ambiental, 

caminhadas e práticas esportivas. Esses espaços atraem públicos de diversas idades, estimulam 

a interação social e a coesão comunitária, proporcionando um ambiente propício para encontros 

informais, atividades recreativas em grupo e momentos de convívio entre vizinhos e amigos 

(Santos; Gutierrez, 2023), promovendo a integração e o fortalecimento dos laços comunitários 

e também contribuindo para a construção de uma cidade mais inclusiva e solidária. 

 

Praça da Paz 

 

A Praça da Paz (Figura 4), criada em 2006, está localizada no bairro dos Bancários, zona 

sul de João Pessoa. Esse bairro conta com 11.863 habitantes e é servido por diversos 

estabelecimentos no seu entorno, incluindo shopping center, empresariais, supermercados, 

academias, bares e quiosques (Barreto et al., 2019). 

A Praça da Paz desempenha um papel importante como ponto de encontro e lazer para 

os moradores do bairro dos Bancários e das áreas circunvizinhas. Com áreas verdes, bancos à 

sombra de árvores frondosas e espaços de recreação para crianças, é um local ideal para 

momentos de relaxamento e convívio comunitário. A presença de serviços como cafés, food 

trucks, bares e lanchonetes, também contribui para tornar a praça um espaço vibrante e 

acolhedor para todas as idades. 

Em termos de infraestrutura, a praça conta com uma pista para caminhada, pista de 

skate, anfiteatro para apresentações culturais e uma academia (Nóbrega; Silva, 2020). Os 

serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade presentes na Praça da Paz estão associados 

à presença de um anfiteatro, uma academia ao ar livre, uma pista de skate, duas áreas com 

barras para exercícios, um playground e sete rampas de acesso (Figura 4). Apesar de ser a praça 

que mais possui rampas de acesso, esse é o único elemento de acessibilidade encontrado no 

mapeamento. 

Possui 11.551,66 m² (54,4%) de área permeável, composta por solo exposto e coberturas 

vegetais herbáceas, arbustivas e arbóreas, desempenhando um papel essencial na 

sustentabilidade ambiental, reduzindo as enchentes com a infiltração da água da chuva. Além 

disso, contribuem para a regulação térmica, mitigando o efeito de ilhas de calor, e criam habitats 

para a fauna local. Em contrapartida, 9.683,92 m² (45,6%) correspondem a áreas impermeáveis 

(Figura 5). Ainda assim, a área permeável sobressai em relação à impermeável, destacando-se 

como um elemento crucial para o equilíbrio ecológico e a qualidade de vida urbana.  
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Figura 4 – Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça da Paz. 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 5 - Áreas permeáveis e impermeáveis da Praça da Paz. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça da Independência  

 

A Praça da Independência que foi construída em 1922, está situada no bairro de Tambiá, 

zona norte, que abriga uma população de 10.163 habitantes, com área de 829 m². Idealizada 

pelo arquiteto Hermenegildo Di Láscio, a Praça da Independência reflete a expansão urbana da 

Cidade de João Pessoa nos anos 1920, quando a cidade, ainda denominada Paraíba do Norte, 

começou a se expandir em direção ao litoral, e encomendada pelo então prefeito Walfredo 

Guedes Pereira, que doou o terreno de sua família para a construção (Barros, 2020). Di Láscio 

conseguiu incorporar à praça uma visão de urbanização voltada para o futuro, com a integração 

de elementos arquitetônicos e vegetação nativa e exótica, simbolizando o progresso da capital 

da Paraíba. 

O ano de 1922 marcou o centenário da independência, que influenciou da praça, estando 

os ideais republicanos refletidos em cada elemento, sendo inaugurada em 7 de setembro de 

1922. O obelisco erguido no centro da praça simboliza a luta pela independência do Brasil 

(Oliveira, 2012) e, embora Maroja et al. (2018) e Barreto et al. (2019) considerem que os 

caminhos da praça, dispostos em “X”, alinhados com os pontos cardeais, representem as quatro 

regiões do Brasil à época — Norte, Sul, Leste e Oeste —, é bem mais plausível que esse aspecto 

da praça seja influenciado pela arquitetura francesa. 

Mesmo com características arquitetônicas ecléticas, onde o estilo art nouveau é 

mesclado com elementos clássicos para compor a construção, a Praça da Independência, o 

Coreto e o Obelisco foram tombados pelo Conselho de Proteção dos Bens Históricos Culturais 

(CONPEC), que é vinculado ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da 

Paraíba (IPHAEP), em 26 de agosto de 1980 (Oliveira, 2012). 

Com relação à arborização, o abricó-de-macaco Couroupita guianensis Aubl., da 

Família Lecythidaceae, é uma árvore originária da Amazônia, que tem flores exuberantes e 

frutos redondos não comestível, do tamanho de uma bola de futebol, que pendem do seu tronco 

em cachos, que foi bastante usado na arborização urbana de João Pessoa, ainda pode ser 

encontrado na Praça da Independência. 

Ao longo de sua extensão, a praça possui menor proporção de área permeável, sendo 

3.155,07 m² (49,89%), e 3.168,67 m² (50,11%) de área impermeável (Figura 7). Atualmente, a 

sombra das árvores da Praça da Independência é palco de pequenas confraternizações e 

piqueniques entre amigos e familiares, contando com rampas de acessibilidade em toda sua 

área.  
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Figura 6 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça da Independência. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 7 - Áreas permeáveis e impermeáveis na Praça da Independência. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça da Amizade 

 

A Praça da Amizade, localizada na zona oeste de João Pessoa, foi construída em 2009 

e abrange uma área de 5.363 m². Situada no bairro do Rangel, que conta com 17.766 habitantes, 

a praça é um dos principais espaços de lazer e convívio da região. O nome foi escolhido através 

de uma enquete popular realizada em abril de 2009, permitindo que os moradores participassem 

ativamente da decisão, com votação disponível no site da prefeitura e no Centro de Referência 

da Cidadania (CRC) do bairro. Entre as opções estavam Alegria, Cidadania, Futuro, Amizade 

e Fraternidade, sendo "Amizade" o nome mais votado, simbolizando o espírito de união da 

comunidade.   

A estrutura da praça é diversa e inclui duas quadras esportivas, uma pista de skate, um 

playground, mesas de xadrez, academia ao ar livre e um anfiteatro batizado de Domerina 

Nicolau da Silva, em homenagem à artista popular paraibana amplamente conhecida como Vó 

Mera, uma das principais mestras cirandeiras da região. A ciranda de roda, o coco e a mazurca, 

ritmos praticados por Vó Mera, foram reconhecidos como patrimônios culturais e imateriais do 

estado da Paraíba pela Lei n.º 11.948, de 10 de maio de 2021. No entanto, o mapeamento do 

local identificou apenas três rampas de acesso, representando o único elemento de 

acessibilidade.   

Um aspecto crucial da Praça da Amizade é a presença de 4.118,11 m² (43,4%) de área 

permeável, composta por solo exposto, cobertura herbácea, arbustiva e arbórea. No entanto, a 

área impermeável predomina, totalizando 5.370,46 m² (56,6%). Essa proporção revela um 

desequilíbrio que impacta diretamente o meio ambiente, ressaltando a necessidade de ampliar 

as áreas permeáveis da praça.   

A ampliação dessas áreas traria inúmeros benefícios ambientais e sociais. As áreas 

verdes e permeáveis desempenham um papel vital na absorção da água da chuva, reduzindo 

alagamentos e contribuindo para a recarga dos lençóis freáticos. Em um bairro densamente 

urbanizado como o Rangel, onde a pavimentação predomina, essa medida ajudaria a minimizar 

problemas de drenagem e erosão do solo, promovendo maior equilíbrio no ciclo hidrológico 

local.   

Do ponto de vista estético e social, a criação de novas áreas permeáveis valoriza o 

espaço público, incentivando o uso contínuo da praça para atividades de lazer, recreação e 

eventos culturais. Jardins, canteiros e novos espaços arborizados oferecem um ambiente com 

clima mais ameno e atmosfera acolhedora, estimulando a interação comunitária e o contato com 

a natureza.    
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Figura 8 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça da Amizade. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 9 – Áreas permeáveis e impermeáveis na Praça da Amizade. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça do Coqueiral (Praça Elen Lucy Mendes) 

 

A Praça Elen Lucy Mendes, conhecida como Praça do Coqueiral, foi inaugurada em 

1997 e está situada na zona sul de João Pessoa, no bairro de Mangabeira, que conta com uma 

população de 82.539 habitantes. Seu nome homenageia uma professora que dedicou sua vida à 

educação na região, consolidando-se como um símbolo de memória e afeto para a comunidade 

local. Ao longo dos anos, a praça tornou-se um ponto central na vida dos moradores, 

promovendo atividades culturais e sociais que fortalecem o senso de pertencimento.   

A infraestrutura da praça é variada, oferecendo um anfiteatro, academia ao ar livre, duas 

quadras esportivas, barras de exercício, pista de skate, playground e seis rampas de acesso ao 

seu redor. Essa diversidade de equipamentos torna o espaço inclusivo e acessível, atendendo 

pessoas de diferentes faixas etárias e interesses, contribuindo diretamente para o lazer, a prática 

de esportes e o fortalecimento das relações sociais. 

A praça oferece importantes serviços ecossistêmicos culturais ao sediar eventos como 

apresentações musicais, de dança e outras manifestações artísticas, a Praça do Coqueiral se 

consolida como um espaço de encontro, celebração e expressão cultural. Esses eventos não 

apenas dinamizam a vida do bairro, mas também reforçam os laços sociais e promovem a 

valorização da identidade local.   

Um aspecto essencial da Praça do Coqueiral é a presença significativa de áreas verdes e 

permeáveis, que representam 9.183,46 m² (54,2%) de sua área total. A vegetação, composta por 

solo exposto, cobertura herbácea, arbustiva e arbórea, desempenha um papel crucial na 

drenagem urbana, na regulação térmica e na melhoria da qualidade do ar. Os 7.759,37 m² 

(45,8%) de área impermeável.   

A ampliação das áreas permeáveis na Praça do Coqueiral pode ser uma estratégia 

essencial para fortalecer a resiliência ambiental da região. A criação ou expansão dessas áreas 

contribuirá diretamente para a absorção de água da chuva, reduzindo o risco de alagamentos e 

minimizando a sobrecarga nos sistemas de drenagem urbana. 

Em um bairro densamente povoado como Mangabeira, essa medida é crucial para evitar 

problemas relacionados à impermeabilização excessiva do solo. Além de mitigar alagamentos, 

o aumento das superfícies permeáveis favorece a recarga dos lençóis freáticos, promovendo um 

ciclo hidrológico equilibrado, essencial na redução do efeito de ilhas de calor urbano, um 

problema crescente nas cidades brasileiras. A substituição de áreas pavimentadas por gramados, 

jardins e canteiros contribui diretamente para esse efeito. 
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Figura 10 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça do Coqueiral. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 11 – Áreas permeáveis e impermeáveis na Praça Elen Lucy Mendes/Praça do Coqueiral. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça da Juventude  

 

A Praça da Juventude está localizada na zona sul de João Pessoa, no bairro das 

Indústrias, que possui uma população de 8.712 habitantes. Criada em 2013 como parte de um 

projeto nacional do Governo Federal, sua concepção foi voltada para atender às necessidades e 

interesses da juventude brasileira, destacando-se como um espaço dedicado à promoção de 

atividades sociais, culturais e educacionais.   

Desde o início, a história da Praça da Juventude tem sido marcada pela participação 

ativa da comunidade, especialmente dos jovens, em sua criação e manutenção. O envolvimento 

direto em todas as etapas do processo, desde o planejamento até a gestão cotidiana, não apenas 

garantiu que o espaço atendesse às demandas locais, mas também fortaleceu o senso de 

pertencimento e responsabilidade dos moradores. Essa abordagem colaborativa promove uma 

cultura de cidadania, engajamento e valorização comunitária.  

A praça conta com uma infraestrutura que inclui três quadras, uma academia ao ar livre, 

uma pista de skate e apenas uma rampa de acessibilidade, sendo a praça com menos serviços 

de acessibilidade entre as analisadas (Figura 12). Ainda assim, ela se consolidou como um ponto 

de encontro essencial para os jovens do Bairro das Indústrias e regiões vizinhas, oferecendo 

opções de lazer, entretenimento e educação não formal. A Praça da Juventude se destaca como 

um importante centro comunitário ao promover atividades como capacitações profissionais, 

workshops e palestras sobre temas relevantes para o público jovem, ampliando sua atuação além 

do lazer. 

Do ponto de vista ambiental, a Praça da Juventude apresenta 7.195,04 m² (55,66%) de 

área permeável. Por outro lado, as áreas impermeáveis ocupam 5.732,42 m², (44,34%) (Figura 

13). A significativa proporção de áreas permeáveis desempenha um papel fundamental na 

infiltração de água da chuva, ajudando a recarregar o lençol freático e a reduzir o risco de 

alagamentos em um contexto urbano.   

As áreas verdes da praça também contribuem para a regulação do microclima local, 

mitigando o efeito das ilhas de calor e promovendo a melhoria da qualidade do ar. Além disso, 

essas áreas desempenham um papel crucial na oferta de serviços ecossistêmicos culturais, ao 

criar espaços propícios para atividades recreativas, práticas esportivas, convivência social e 

contemplação. A integração desses elementos fortalece o bem-estar físico e mental dos 

frequentadores, promovendo um ambiente que estimula a interação entre os indivíduos e o meio 

ambiente.   
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Figura 12 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça da Juventude. 

 

Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 13 – Áreas permeáveis e impermeáveis na Praça da Juventude. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça do Sol (Praça do Seixas) 

 

A Praça do Sol, também conhecida como Praça do Seixas, é um dos locais mais 

emblemáticos de João Pessoa. Criada em dezembro de 1988, está situada no bairro do Seixas, 

na zona leste da cidade, que possui uma população de 474 habitantes. Seu nome reflete a vista 

privilegiada que proporciona do nascer do sol sobre o oceano Atlântico, um espetáculo diário 

que atrai moradores e turistas, especialmente ao amanhecer, quando a luz transforma a paisagem 

em um espetáculo de cores e beleza incomparável.   

Composta por um ambiente que equilibra o urbano e o natural, a Praça do Sol é 

enriquecida pelas praias que banham sua costa e pelo conjunto de piscinas naturais formadas 

por recifes. Com o passar dos anos, a região tornou-se um ponto de referência não apenas pela 

sua paisagem deslumbrante, mas também por oferecer um espaço de convívio e sociabilidade 

para a comunidade. Frequentadores se reúnem no local para atividades de lazer, práticas 

esportivas e contemplação. Além disso, a praça é palco de eventos culturais, como 

apresentações de música e dança, que fortalecem os laços comunitários e enriquecem a vida 

cultural de João Pessoa (Rosa, 2020).   

A infraestrutura da Praça do Sol, embora compacta, é funcional e bem equipada. Com 

uma área total menor em relação a outras praças analisadas, ela dispõe de uma academia ao ar 

livre, uma quadra, mesas de xadrez, um playground, um dog park e três rampas de acesso, 

garantindo acessibilidade para todos os públicos (Figura 14).   

Do ponto de vista ambiental, a Praça do Sol destaca-se por apresentar 1.371,37 m² 

(64,98%) de área permeável composta por solo exposto e vegetação. As áreas impermeáveis, 

composta por calçadas, ocupam apenas 739,14 m² (35,02%). Essa alta proporção de área 

permeável é fundamental para a sustentabilidade do local, permitindo a infiltração de água da 

chuva, reduzindo o escoamento superficial e ajudando na recarga do lençol freático. Além disso, 

as áreas verdes desempenham um papel essencial na regulação térmica, minimizando o efeito 

das ilhas de calor e melhorando o microclima da região.   

As áreas permeáveis e verdes da Praça do Sol também proporcionam serviços 

ecossistêmicos culturais significativos. Elas oferecem um ambiente ideal para atividades de 

lazer, contemplação e práticas esportivas, promovendo o bem-estar físico e mental dos 

frequentadores. A paisagem natural não apenas valoriza o espaço público, mas também 

fortalece o vínculo entre as pessoas e o meio ambiente, contribuindo para uma maior integração 

comunitária e uma experiência estética única.   
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Figura 14 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça do Sol. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 15 – Áreas permeáveis e impermeáveis na Praça do Sol. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça da Mangueira (Praça do Alto do Mateus) 

 

A Praça da Mangueira, localizada na zona oeste de João Pessoa, no Bairro Alto do 

Mateus, é um espaço público de grande relevância para a comunidade, que abriga 16.281 

habitantes. Situada em um ponto estratégico, a praça tem desempenhado um papel central desde 

o início do desenvolvimento do bairro, que se formou ao seu redor. Ela exemplifica como 

espaços públicos bem planejados contribuem para a qualidade de vida dos moradores, ao 

oferecer opções de lazer, esporte, cultura e fortalecer os laços comunitários. 

Inaugurada em 2009 pela Prefeitura de João Pessoa, a praça recebeu o nome em 

referência às árvores de manga-espada (Mangifera indica L.), originárias da Ásia, mas 

amplamente consumidas no Brasil. Antes da intervenção municipal, o local era um terreno 

baldio sem utilidade social. Com a construção da praça, a população passou a contar com um 

espaço estruturado para lazer, esporte e interação social, transformando o ambiente e 

promovendo o bem-estar da comunidade. 

Ao longo dos anos, a Praça da Mangueira se consolidou como um espaço significativo, 

sendo palco de eventos culturais, festividades comunitárias e celebrações religiosas. Sua 

estrutura inclui playgrounds, quadras esportivas, mesas para jogos, equipamentos para 

exercícios físicos, uma calçada ampla para caminhadas e um anfiteatro para eventos culturais, 

além de projetos de iluminação ornamental e jardinagem que tornam o ambiente mais 

convidativo. 

Contudo, a configuração atual da praça revela um desafio ambiental importante: ela 

possui uma área impermeável ligeiramente superior à permeável, com 3.168,67 m² (50,11%) 

de superfície impermeável e 3.155,07 m² (49,89%) de área permeável (Figura 17). Essa 

predominância da área impermeável limita benefícios cruciais como a drenagem natural da água 

da chuva, a redução de enchentes, a recarga de aquíferos e a mitigação do efeito das ilhas de 

calor.  

A ampliação das áreas permeáveis é fundamental para maximizar a capacidade da praça 

de contribuir para a sustentabilidade ambiental, além de aumentar o conforto térmico e 

proporcionar espaços mais verdes para os moradores. Medidas como a instalação de pavimentos 

drenantes, a criação de jardins de chuva e o plantio de mais vegetação podem não apenas 

melhorar o equilíbrio ecológico do espaço, mas também reforçar sua função como um lugar de 

encontro e lazer integrado à natureza, beneficiando toda a comunidade.  
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Figura 16 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça da Mangueira. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 17 – Áreas permeáveis e impermeáveis na Praça do Alto do Mateus ou Praça da Mangueira. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça São Gonçalo (Praça Tiradentes) 

 

A Praça São Gonçalo, também conhecida como Praça Tiradentes, está localizada na 

zona norte de João Pessoa, no Bairro da Torre, que possui uma população de 15.103 habitantes. 

Com uma área total de 5.622 m², a praça foi inaugurada em 2006 e oferece uma variedade de 

instalações, incluindo quadras poliesportivas, um playground, mesas para jogos, canteiros 

arborizados e rampas de acessibilidade. Essas características fazem dela um espaço amplamente 

utilizado pela população local para atividades recreativas e momentos de convivência.   

Ao longo dos anos, a Praça São Gonçalo passou por diversas transformações e 

melhorias, mantendo sua atmosfera acolhedora e tradicional. Tornou-se um ponto de encontro 

essencial para os moradores do bairro, atraindo pessoas de todas as idades em busca de lazer e 

interação social. Além disso, a praça possui grande relevância cultural e histórica, sediando 

eventos como festivais, feiras de artesanato e apresentações artísticas. Essas atividades não 

apenas enriquecem a vida cultural da cidade, mas também promovem inclusão social.   

Em termos ambientais, a Praça São Gonçalo possui 3.048,6 m² (58,91%) de área 

permeável composta por solo exposto e coberturas vegetais, incluindo herbáceas, arbustivas e 

arbóreas. Por outro lado, 2.126,54 m² (41,09%) são ocupados por áreas impermeáveis, como 

calçadas e pavimentações. As áreas permeáveis desempenham um papel essencial ao permitir 

a infiltração de água da chuva, contribuindo para a recarga do lençol freático e reduzindo o risco 

de alagamentos em uma região urbana. Além disso, a vegetação da praça contribui para a 

regulação do microclima local, mitigando o efeito das ilhas de calor e promovendo a purificação 

do ar.   

As áreas verdes da Praça São Gonçalo oferecem também importantes serviços 

ecossistêmicos culturais. Elas criam espaços ideais para lazer, práticas esportivas, 

contemplação e socialização, promovendo o bem-estar físico e mental da comunidade. O 

ambiente arborizado e visualmente agradável valoriza o espaço público, fortalecendo o senso 

de pertencimento e integração dos moradores com o local.   

Além de ser um espaço de lazer, a Praça São Gonçalo representa um modelo de 

planejamento urbano que integra sustentabilidade, serviços ecossistêmicos culturais e 

valorização comunitária. Suas áreas verdes e permeáveis não só contribuem para a qualidade 

ambiental, mas também enriquecem as experiências culturais e sociais, consolidando-se como 

um espaço vital para a vida no Bairro da Torre. 
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Figura 18 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça São Gonçalo. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 19 – Áreas permeáveis e impermeáveis da Praça Tiradentes ou Praça São Gonçalo. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça do Caju (Praça Djalma Gomes da Fonseca) 

 

A Praça do Caju, inaugurada em dezembro de 2007, representa um marco significativo 

para o Bairro do Bessa, localizado na zona leste de João Pessoa. Este espaço público é fruto de 

um projeto da Prefeitura Municipal que visava ampliar e revitalizar áreas públicas, 

transformando locais subutilizados em pontos de convivência comunitária. Antes da sua 

urbanização, o local abrigava um campo de futebol de várzea, usado aos finais de semana pelos 

moradores locais e de bairros vizinhos, contudo, o planejamento inicial para transformar o 

espaço em um campo oficial foi alterado com a construção da Avenida Presidente Nilo Peçanha, 

que dividiu o terreno, destinando parte dele para a criação da atual praça (Campos, 2010). 

Embora a gestão pública tenha nomeado a praça homenagem ao comerciante local 

Djalma Gomes da Fonseca, a praça é foi oficialmente reconhecida, através de esforços da 

comunidade, como Praça do Caju, um nome que reflete a identidade cultural e popular do bairro 

(Campos, 2010). Suas instalações incluem um anfiteatro, nomeado "Zé Ramalho", além de 

quadras poliesportivas, academia ao ar livre, playground e rampas de acessibilidade. 

A análise do uso e configuração da praça revela um balanço entre urbanização e 

sustentabilidade ambiental. Com 3.438,99 m² de área permeável (44,3%) e 4.324,24 m² de área 

impermeável (55,7%) (Figura 21). Em uma região como o Bessa, caracterizada por urbanização 

crescente e problemas associados à impermeabilização, a proporção permeável pode contribuir 

positivamente para a sustentabilidade local. A área impermeável, que corresponde a mais da 

metade do espaço, abrange as calçadas, quadras, anfiteatro e áreas pavimentadas, essenciais 

para a funcionalidade e o conforto dos usuários. No entanto, esse predomínio representa um 

potencial desafio em termos de manejo das águas pluviais, especialmente em períodos de 

chuvas intensas. 

A área de superfície impermeável, devido ao seu alto armazenamento de energia e baixa 

permeabilidade, dificulta os ciclos de materiais e energia entre o solo e a atmosfera, afetando, 

assim, o fornecimento sustentável de serviços ecossistêmicos. É de grande importância prática 

explorar a influência das áreas de superfície impermeável nos serviços ecossistêmicos para o 

planejamento espacial territorial e projetos de construção ecológica (Wang et al., 2024). 

A ampliação da vegetação e do solo permeável na Praça do Caju não apenas ajudam na 

regulação do ciclo hidrológico, mas também desempenham um papel significativo na mitigação 

do efeito de ilhas de calor, uma vez que a cobertura vegetal reduz a temperatura ambiente ao 

proporcionar sombra e facilitar a evapotranspiração, promovendo um microclima mais 

agradável para os frequentadores e melhorando a qualidade de vida na área. 
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Figura 20 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça do Caju. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Figura 21 – Áreas permeáveis e impermeáveis da Praça Djalma Gomes da Fonseca ou Praça do Caju. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Praça Sílvio Porto 

 

A Praça Sílvio Porto, inaugurada em novembro de 1985, está localizada na zona leste 

de João Pessoa, no bairro de Manaíra, que possui uma população de 26.369 habitantes. Com 

uma área total aproximada de 17.000 m², a praça recebeu esse nome em homenagem a um 

destacado líder político e cultural da região. Ao longo dos anos, consolidou-se como um 

importante centro cultural e social, sendo palco de eventos diversos, como feiras, apresentações 

artísticas e atividades recreativas. Além de seu papel como espaço de lazer e cultura, a Praça 

Sílvio Porto também desempenha uma função significativa na conservação da memória e da 

identidade local. 

Até os dias atuais, a praça continua a ser um ponto de encontro para os moradores de 

João Pessoa, especialmente daqueles que residem em Manaíra e bairros próximos, oferecendo 

um espaço vital para a comunidade se reunir, celebrar e compartilhar momentos especiais 

(Costa, 2015). A infraestrutura da Praça Sílvio Porto inclui duas quadras poliesportivas, uma 

academia ao ar livre, um dog park, um playground e seis rampas de acesso, garantindo 

acessibilidade para todos os frequentadores.   

A praça destaca-se também pelo equilíbrio entre áreas permeáveis e impermeáveis. Dos 

17.000 m² de sua área total, 4.035,7 m² (60,88%) são permeáveis, compostos por solo exposto 

e coberturas herbáceas, arbustivas e arbóreas. Por outro lado, 2.593,76 m² (39,12%) 

correspondem a áreas impermeáveis, como calçadas e pavimentações.   

As áreas verdes permeáveis desempenham um papel essencial na sustentabilidade 

ambiental da Praça Sílvio Porto. Elas permitem a infiltração da água da chuva, ajudando a 

recarregar o lençol freático e a mitigar o risco de alagamentos. Além disso, essas áreas 

contribuem para a regulação térmica, reduzindo o efeito das ilhas de calor, e atuam como filtros 

naturais para poluentes, promovendo uma melhor qualidade ambiental. 

A presença de vegetação também favorece a biodiversidade local e oferece espaços 

agradáveis para o lazer, relaxamento e convivência social. Dessa forma, a Praça Sílvio Porto 

destaca-se como um exemplo de espaço público que integra lazer, cultura e sustentabilidade, 

reafirmando sua importância para a qualidade de vida dos moradores de João Pessoa.  
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Figura 22 - Áreas verdes e aspectos que podem contribuir com os serviços ecossistêmicos culturais e a 

acessibilidade na Praça Sílvio Porto. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 

 

 

 

 

 



76  

 

Figura 23 – Áreas permeáveis e impermeáveis da Praça Sílvio Porto. 

 
Fonte: Dados da pesquisa de campo (2023). 
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Análise das entrevistas: serviços ecossistêmicos culturais e acessibilidade nas praças 

públicas da cidade de João Pessoa-PB 

 

Foram realizadas 300 entrevistas com usuários das praças públicas analisadas nesta 

pesquisa (Gráfico 2), sendo 8% na Praça da Amizade, Praça dos Seixas e Praça São Gonçalo; 

9% na Praça Sílvio Porto, Praça da Independência e Praça do Coqueiral;10% na Praça da 

Juventude, Praça da Mangueira e na Praça do Caju; e 19% na Praça da Paz. 

 
Gráfico 2 – Percentual total de entrevistados por praça, indicando a distribuição dos participantes da 

pesquisa em relação às dez praças públicas analisadas em João Pessoa. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Perfil sociodemográfico e usos das praças 

 

Os dados da pesquisa revelam uma diferença no número de participantes de diferentes 

gêneros, sendo 112 do gênero feminino (37%) e 188 do gênero masculino (63%). Algumas 

praças apresentaram uma distribuição mais equilibrada entre os gêneros, como a Praça do 

Coqueiral, da Paz, da Mangueira e Sílvio Porto, no entanto, outras praças mostram disparidades 

na participação entre os gêneros masculino e feminino, como a Praça da Independência, do 

Caju, São Gonçalo, Seixas/Sol, da Amizade e da Juventude (Gráfico 3). 
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Gráfico 3 - Gênero dos entrevistados por praça estudada. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Em entrevistas, participantes do sexo feminino destacaram que essa discrepância pode 

ser atribuída à sensação de pouca segurança nas praças e em seus arredores. A segurança nas 

praças públicas desempenha um papel crucial na promoção do bem-estar e da qualidade de 

vida das comunidades. Conforme abordado por Kosanic e Petzold (2020), quando as pessoas 

se sentem seguras ao frequentar esses espaços, estão mais propensas a utilizá-los para lazer, 

exercício e interação social, contribuindo para uma vida urbana mais saudável e dinâmica. 

Além disso, praças seguras incentivam o desenvolvimento de vínculos sociais e a coesão 

comunitária, proporcionando um ambiente acolhedor para encontros e atividades 

compartilhadas. Nessa linha de pensamento, Costa e Colesanti (2011) afirmam que a presença 

de medidas adequadas de segurança, como iluminação adequada, vigilância policial e 

manutenção regular, também desempenha um papel crucial na prevenção de crimes e 

incidentes indesejados, garantindo que as praças sejam espaços verdadeiramente inclusivos e 

acessíveis para todos. 

Portanto, investir na segurança das praças públicas é essencial para promover cidades 

mais seguras, saudáveis e coesas, onde todos possam desfrutar dos benefícios desses valiosos 

espaços comunitários. Especial atenção deve ser dada às necessidades e preocupações das 

visitantes do sexo feminino, como indicado pelos resultados dessa pesquisa, que mostram uma 

menor participação em relação ao sexo masculino. 

Foi identificado que a maioria dos entrevistados reside nas proximidades da praça, 
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incluindo as praças da Independência, do Coqueiral, da Mangueira, São Gonçalo, da Amizade 

e Sílvio Porto, onde 100% dos frequentadores respondentes afirmaram residir nas redondezas. 

Nas praças da Paz (92,9%), do Caju (96%), do Sol (85%) e Juventude (98%) foram 

entrevistados visitantes de outros bairros. A pesquisa revelou que cerca de dois terços dos 

entrevistados que desfrutam dos serviços das praças públicas pesquisadas residem nas 

proximidades ou no mesmo bairro, totalizando 213 respostas (70%), enquanto 87 entrevistados 

(30%) declararam residir em outros bairros. 

Esse resultado ressalta a forte conexão entre os moradores locais e esses espaços 

comunitários, conforme destacado por Mak e Jim (2019), que afirmam que tais serviços 

desempenham um papel crucial na vida das comunidades circundantes, promovendo interação 

social e recreação, e fortalecendo os laços comunitários. Além disso, como mencionado por 

Regis (2020), as praças frequentemente servem como cenários para eventos culturais, 

atividades artísticas e celebrações comunitárias, enriquecendo a vida cultural e proporcionando 

momentos de lazer e entretenimento para os frequentadores. Esses espaços também 

desempenham um papel importante na conservação da biodiversidade local e na melhoria do 

conforto térmico. 

É relevante destacar que os serviços ecossistêmicos culturais das praças contribuem 

significativamente para a melhoria da qualidade de vida da população do entorno. Conforme 

Santos (2019), a presença de áreas verdes nessas praças proporciona um refúgio da agitação 

urbana e traz benefícios para a saúde mental e física dos frequentadores. Assim, esses serviços 

são essenciais para enriquecer a vida das pessoas que residem nas proximidades, criando um 

ambiente mais saudável, inclusivo e dinâmico. Nesse contexto, o gráfico a seguir sintetiza os 

resultados das entrevistas em relação ao local de residência. 

Com base nos dados coletados em todas as praças, observou-se que 71% dos 

entrevistados residem nas proximidades das praças, enquanto 29% residem em bairros vizinhos. 

Esse cenário facilita o acesso dos moradores locais aos serviços oferecidos por essas praças. 

Esses dados parecem estar relacionados com a forma de deslocamento mais escolhida para se 

locomover até as praças, conforme o Gráfico 4. 
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Gráfico 4 - Formas de deslocamento de casa por praça estudada. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Foi observado que as formas de deslocamento mais comuns são a pé e de carro próprio. 

Por outro lado, a carona é a opção menos frequente, como observado nas praças da 

Independência, da Mangueira, do Sol e da Juventude. O transporte coletivo é utilizado por 

entrevistados nas praças da Paz, da Independência, do Coqueiral e do Seixas/Sol.  

Os dados da pesquisa revelam que 172 dos entrevistados (57,3%), opta por se deslocar 

a pé de casa até a praça. Em seguida, 68 pessoas (22,7%) utilizam veículo próprio, enquanto 26 

(8,6%) escolhem a bicicleta como meio de transporte, 21 (7%) utilizam o transporte coletivo e 

13 (4,3%) vão de carona. Esses números refletem que, mesmo diante da preocupação com a 

segurança no entorno das praças, mencionada pelos entrevistados, a opção predominante ainda 

é o deslocamento a pé. Essa escolha pode permitir aos visitantes das praças uma experiência 

mais rica e próxima dos serviços oferecidos (Gráfico 5). 
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Gráfico 5 - Percentual total das formas de deslocamento. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

O deslocamento a pé de casa até a praça proporciona uma maior interação com os 

serviços oferecidos pelas praças. Conforme destacado por Torres (2020), essa caminhada não 

apenas oferece uma oportunidade única para se conectar com esses serviços, mas também 

amplia a experiência de integração com o ambiente urbano. Ao percorrer o trajeto até a praça, 

as pessoas têm a chance de observar e apreciar os elementos naturais e culturais ao redor, como 

árvores, jardins, obras de arte pública e arquitetura local. Esse contato direto com o entorno 

pode despertar uma maior consciência e apreciação pela biodiversidade urbana, assim como 

pelo patrimônio cultural da região. 

Além disso, o deslocamento a pé promove uma interação mais orgânica com a 

comunidade local, permitindo encontros casuais com vizinhos e transeuntes, conforme 

mencionado por Mattos e Constantino (2019). Esses encontros fortalecem os laços sociais e 

comunitários, enriquecendo a vida social dos moradores. Ao chegar à praça após uma 

caminhada, as pessoas se sentem mais conectadas e engajadas com o espaço, aumentando a 

probabilidade de aproveitar plenamente os serviços oferecidos, como áreas verdes para 

recreação, espaços para eventos culturais e oportunidades de lazer. 

Portanto, o deslocamento a pé até a praça não apenas proporciona uma experiência mais 

enriquecedora e integrada com os serviços disponíveis, como também contribui para um estilo 

de vida mais saudável, sustentável e comunitário, conforme ressaltado por Costanza et al. 
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(2017). Além de contribuir para o meio ambiente, por ser uma forma de deslocamento que não 

gera poluentes. 

Quanto ao grau de instrução, os resultados apontados no Gráfico 6 mostram que a 

maioria dos entrevistados possui o ensino médio completo, com as maiores frequências nas 

praças da Paz, da Independência, do Coqueiral, do Caju, São Gonçalo e da Amizade; os 

entrevistados com ensino superior completo foram mais frequentes nas praças da Paz, da 

Independência, do Caju, São Gonçalo, Sílvio Porto e do Seixas; os entrevistados com ensino 

superior incompleto e ensino médio incompleto apresentam números semelhantes de frequência 

nas praças da Paz, do Coqueiral, da Mangueira, da Amizade e da Juventude. As praças onde foi 

identificado maior número de analfabetos foram a Praça da Independência e da Mangueira. 

O Gráfico 7 demonstra que dos entrevistados, 3 (1%) afirmaram ser analfabetos, 13 

(5%) têm ensino fundamental incompleto, 31 (10%) têm ensino fundamental completo, 38 

(13%) possuem ensino médio incompleto, 96 (32%) concluíram o ensino médio, 40 (13%) têm 

ensino superior incompleto, 60 (20%) possuem ensino superior completo e 19 (6%) afirmaram 

possuir pós-graduação. Esses resultados indicam que a maioria do público que frequenta as 

praças possui um bom nível de educação formal. 

 
Gráfico 6 - Grau de escolaridade dos entrevistados por praça estudada.  

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
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Gráfico 7 - Somatório do percentual do grau de escolaridade dos entrevistados nas praças estudadas 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

Estudos sobre a percepção ambiental de frequentadores e sistema de indicadores de 

parques urbanos da cidade de João Pessoa, para avaliação da prestação de serviços 

ecossistêmicos, realizado por Silva e Lima (2023), e sobre os serviços ecossistêmicos em áreas 

verdes urbanas no semiárido da Paraíba, conduzido por Santos e Oliveira (2022), apresentaram 

resultados que corroboram com a presente pesquisa em relação ao grau de escolaridade dos 

entrevistados, com predominância de entrevistados com o ensino médio completo e o ensino 

superior completo em ambas as pesquisas. 

Os resultados da pesquisa mostram uma distribuição etária equilibrada entre os 

frequentadores das praças, com uma frequência maior nas faixas etárias de 30 a 39 anos e de 

40 a 49 anos, como a Praça da Paz, do Coqueiral, do Caju e São Gonçalo. A faixa etária de 50 

anos ou mais também apresentou uma presença significativa em locais como Praça da Paz, da 

Mangueira, Sílvio Porto e da Juventude. Por outro lado, a faixa etária de 18 a 29 anos foi mais 

frequente em praças como a Praça da Independência, do Coqueiral, do Seixas/Sol e Praça da 

Juventude (Gráfico 8). 

 



84  

 

Gráfico 8 - Faixa etária dos entrevistados nas praças estudadas. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Conforme apresentado no Gráfico 9, o resultado geral das faixas etárias dos 

entrevistados em todas as praças analisadas apresentou uma distribuição semelhante entre si, 

sendo 22% dos entrevistados na faixa etária de 18 a 29 anos, 27% para ambas as faixas etárias 

de 30 a 39 anos e de 40 a 49 anos, e 24% na faixa etária de 50 anos ou mais. 

 

Gráfico 9 - Somatório do percentual da faixa etária dos entrevistados nas praças estudadas. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 



85  

 

Essa diversidade demonstra que os serviços ecossistêmicos culturais das praças 

possuem valor para todas as idades, mesmo que com objetivos diferentes ao frequentá-las. Isso 

reforça a ideia de que as praças são espaços que atraem todas as pessoas, sem distinção. As 

praças públicas desempenham um papel importante como locais para eventos culturais, 

artísticos e cerimoniais, fortalecendo os laços comunitários e promovendo a identidade cultural 

local, além de oferecer opções de recreação, lazer e contato com a natureza, portanto, é 

fundamental o planejamento dos serviços ecossistêmicos culturais considerando todas as faixas 

etárias. 

Nesse sentido, é ressaltada a importância de oferecer uma variedade de atividades e 

instalações nas praças, que possam atender às necessidades e interesses de todas as idades. Isso 

promove a inclusão e cria espaços comunitários verdadeiramente diversificados. Para crianças 

e jovens, as praças proporcionam áreas de recreação e espaços abertos para brincar e socializar, 

enquanto para os adultos oferecem locais de encontro, lazer e exercício. 

Oferecer serviços ecossistêmicos culturais, como festivais, concertos e exposições, é 

fundamental para enriquecer a vida cultural da comunidade e atrair pessoas de diferentes faixas 

etárias. Para os idosos, as praças oferecem ambientes tranquilos para passeios e atividades 

físicas leves, contribuindo para a promoção da saúde e do bem-estar na terceira idade. Dessa 

forma, ao atrair todas as faixas etárias, os serviços ecossistêmicos culturais das praças públicas 

desempenham um papel crucial na promoção da coesão social, inclusão e qualidade de vida de 

toda a comunidade. 

Os dados apresentados no Gráfico 10 indicam que a maioria dos visitantes possui de 1 

a 2 dependentes, especialmente nas Praças da Paz, Coqueiral, Mangueira, Caju, Sílvio Porto e 

Seixas/Sol. Por outro lado, os entrevistados sem nenhum dependente são mais comuns nas 

Praças da Independência, Sílvio Porto e Juventude. Já aqueles que possuem de 3 a 5 

dependentes são mais prevalentes nas Praças Coqueiral, Amizade e Juventude. Esses resultados 

sugerem que os frequentadores das praças, que buscam desfrutar dos serviços oferecidos, 

tendem a ter famílias menores. 
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Gráfico 10 - Dependentes financeiros dos usuários das praças estudadas. 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

O resultado geral da pesquisa mostra que a maioria dos visitantes das praças possui entre 

1 e 2 dependentes, com 146 entrevistados (49,5%) indicando essa condição. Além disso, 93 

entrevistados (30%) relataram não ter dependentes, enquanto 61 entrevistados (20,5%) 

informaram ter entre 3 e 5 dependentes (Gráfico 11). 

 

Gráfico 11 - Somatório do percentual do número de dependentes financeiros dos usuários das praças. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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As famílias com números menores de dependentes podem usufruir desses serviços 

proporcionados pelas praças públicas, com potencial de fortalecer os laços familiares e 

promover o desenvolvimento saudável e completo das crianças. Passar tempo de qualidade em 

ambientes naturais e culturais oferece às famílias a chance de se reconectar e criar memórias 

valiosas, promovendo apoio emocional e vínculos afetivos. Além disso, as praças públicas 

podem proporcionar a realização de atividades recreativas, como piqueniques, jogos ao ar livre 

e passeios, estimulando a interação familiar e promovendo um estilo de vida ativo e saudável. 

As praças públicas também acolhem famílias com um número maior de dependentes, 

oferecendo serviços para todos. Envolvendo as famílias em eventos culturais e atividades 

educativas, as praças enriquecem a experiência cultural das crianças e proporcionam 

oportunidades de aprendizado e contato com a cultura e o meio ambiente. Ao promover a 

participação das famílias nos serviços prestados pelas praças públicas, as comunidades 

investem no fortalecimento dos laços familiares, no bem-estar das crianças e no 

desenvolvimento de uma sociedade mais unida e inclusiva. 

Conforme pode ser visto no Gráfico 12, a forma de ocupação mais expressiva foi o 

emprego formal, tendo maior representatividade nas praças da Independência, do Coqueiral, da 

Mangueira, Caju, São Gonçalo, Sílvio Porto, da Amizade e da Juventude. Quanto ao emprego 

informal, as praças que mais se destacaram foram a Praça da Paz, São Gonçalo, da Amizade e 

da Juventude. Os aposentados e pensionistas se destacaram mais nas praças do Seixas, da 

Amizade, do Coqueiral, Caju, Sílvio Porto e da Juventude.  
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Gráfico 12 - Principais ocupações dos entrevistados da pesquisa. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

O Gráfico 13 aponta que a principal forma de ocupação entre os entrevistados é o 

emprego formal, totalizando 141 respostas (47%). Este dado reflete uma realidade 

socioeconômica importante: a predominância de trabalhadores formais entre os usuários desses 

espaços sugere que eles podem estar buscando as praças como locais de lazer, descanso ou 

socialização fora do ambiente de trabalho. 

A presença significativa de empregos informais (20%) e de aposentados/pensionistas 

(12%) também reforça que as praças são ambientes atrativos para diferentes grupos 

socioeconômicos, com demandas variadas pelos serviços ecossistêmicos culturais oferecidos 

por esses espaços. Já o percentual de cuidadores do lar (10,5%) e estudantes (8,5%) sugere que 

as praças atendem tanto necessidades familiares quanto individuais, sendo utilizadas como 

ambientes de recreação, interação social ou estudo. 

Por fim, a menção às "outras ocupações" (2%) demonstra que as praças são acessíveis 

e inclusivas, abrangendo públicos de diversas categorias ocupacionais. Essa diversidade destaca 

o papel central das áreas verdes urbanas na promoção do bem-estar, integração social e 

qualidade de vida, independentemente da condição econômica ou profissional dos usuários. 
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Gráfico 13 - Percentual total das principais ocupações dos entrevistados. 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Nesse contexto, fica evidente a importância das praças públicas em oferecer serviços 

ecossistêmicos culturais a todos, independente de ocupação. Segundo Duarte et al. (2017), as 

praças devem ser espaços inclusivos, promovendo equidade e coesão social em comunidades 

urbanas. Ao garantir que esses espaços sejam acessíveis e benéficos para todas as camadas da 

sociedade, as praças se transformam em locais de encontro e convivência para pessoas de 

diversas origens e estilos de vida. Isso não apenas estimula a interação entre diferentes grupos 

sociais, mas também fortalece o sentimento de pertencimento e identidade comunitária 

compartilhada. 

Portanto, ao assegurar que os serviços oferecidos pelas praças sejam acessíveis a todos, 

independentemente de sua ocupação, as comunidades urbanas estão trabalhando em prol de 

uma cidade mais justa, dinâmica e sustentável para todos os frequentadores. 

O Gráfico 14 indica que todas as praças têm maior frequência de visitantes duas vezes 

por semana. Ao comparar os dados dos visitantes que frequentam as praças de 3 a 5 vezes e 

diariamente, observa-se que as praças mais frequentadas de 3 a 5 vezes são: Praça da Paz, da 

Independência, do Coqueiral, da Mangueira, do Caju, São Gonçalo, Sílvio Porto e Seixas. Já as 

praças com mais frequentadores diários são: Praça da Amizade e da Juventude.  

O somatório total do percentual da frequência das visitas às praças, os dados da pesquisa 

demonstram que 136 dos entrevistados (45%) visitam as praças analisadas duas vezes por 
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semana; 111 (37%) frequentam as praças de 3 a 5 dias por semana; e 54 dos entrevistados (18%) 

visitam diariamente as praças (Gráfico 15). 

 
Gráfico 14 - Quantas vezes por semana os entrevistados utilizam as praças. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Gráfico 15 - Percentual total da frequência de utilização das praças analisadas por semana. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Frequentar regularmente as praças públicas para desfrutar dos serviços ecossistêmicos 
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culturais oferece uma variedade de benefícios significativos para o bem-estar físico, mental e 

emocional. Conforme mencionado por Costanza et al. (2017), ao visitar as praças duas ou mais 

vezes por semana, as pessoas têm a oportunidade de se conectar mais profundamente com o 

ambiente urbano e com a comunidade ao seu redor. A interação frequente com a natureza 

presente nas praças, como árvores, flores e espaços verdes, pode reduzir o estresse, aumentar a 

sensação de calma e melhorar o humor. 

Além disso, participar regularmente de eventos culturais e atividades recreativas nas 

praças oferece oportunidades de aprendizado, enriquecimento cultural e socialização, 

fortalecendo os laços comunitários e promovendo um senso de pertencimento. Sob essa 

perspectiva, Tonyaloglu (2020) destaca que ao adotar um estilo de vida mais ativo e saudável, 

que inclui caminhadas, corridas ou simplesmente passeios pelas praças, as pessoas podem 

melhorar sua saúde física e reduzir o risco de várias doenças relacionadas à inatividade. 

O Gráfico 16, abaixo, demonstra que todas as praças registram maior frequência de 

utilização no turno da tarde. 

 
Gráfico 16 - Turnos de utilização ou visita às praças. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Em relação aos turnos de utilização ou visitação das praças, os resultados da pesquisa 

indicam que a maioria respondeu frequentar no turno da tarde, com 98 respostas (33%), 52 

(24,4%) respostas para o turno da manhã, 46 pessoas (15,3%) nos turnos da manhã e da tarde, 

27 pessoas (9%) visitam as praças nos turnos da tarde e da noite e apenas 5 pessoas (1%) manhã 



92  

 

e noite, no turno noite responderam 51 pessoas, equivalente a 17,30% (Gráfico 17).  

 

Gráfico 17 - Percentual total dos turnos de utilização ou visitação às praças analisadas. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Os turnos de preferência dos visitantes em utilizar as praças públicas geralmente são 

pela manhã ou tarde. Resultados semelhantes aos encontrados nesta pesquisa também foram 

encontrados nos estudos de Silva e Lima (2023) e de Santos e Oliveira (2022), em que a maioria 

dos participantes tende a utilizar esses turnos para recuperar suas energias físicas e mentais 

antes ou depois do trabalho, visando sentir-se melhor. 

Os resultados apontados no Gráfico 18, abaixo, demonstram que o lazer é a principal 

motivação dos entrevistados em todas as praças, seguido pelo interesse em atividades de 

turismo e educação ambiental. A única praça que não apresentou resultados relacionados à 

prática esportiva foi a Praça da Amizade. Quanto à motivação espiritual, houve interesse nas 

praças da Paz, Independência, Coqueiral, Mangueira, Caju, São Gonçalo, Sílvio Porto e Sol. 
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Gráfico 18 - Motivação para visitar as praças. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Os dados da pesquisa sobre as motivações para a utilização das praças indicam que a 

maioria dos visitantes busca recreação e lazer, com 180 respostas (60%). A motivação para 

atividades de turismo e educação ambiental, foi citada por 103 entrevistados (35%). Quanto à 

prática esportiva, 9 entrevistados responderam (3%), enquanto 8 (2%) mencionaram visitar a 

praça em busca de interação espiritual (Gráfico 19; Figura 24). 

As atividades de turismo e educação ambiental podem ocorrer na contemplação da 

natureza presente em algumas praças. Trabalhos como o de Oppliger et al. (2016) demonstram 

a importância desses espaços, que servem para a observação de animais como aves. De acordo 

com Araújo e Moreira (2020), o verde urbano de João Pessoa contribui para a conservação da 

flora nativa e espécies ameaçadas de extinção; existem grupos de aves, mamíferos e répteis 

utilizando o verde urbano para abrigo ou alimentação. 
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Gráfico 19 - Percentual total da motivação para visitar as praças analisadas. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Figura 24 - Nuvem de palavras com as motivações para visitar as praças. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024); Infogram (2024). 

 

A diversidade de serviços ecossistêmicos culturais oferecidos pelas praças é essencial 

para atrair visitantes, proporcionando uma variedade de experiências e oportunidades que 

atendem aos interesses e necessidades de diferentes grupos. Estudos como os de Gonçalves e 

Carvalho (2016) afirmam que as praças públicas ao oferecerem uma ampla gama de atividades 

e instalações, tornam-se locais multifuncionais capazes de atrair um público diversificado, 

incluindo famílias com crianças, idosos, amantes da natureza e entusiastas da cultura. 

As áreas verdes urbanas das praças contribuem significativamente para o bem-estar dos 

visitantes. Segundo Costanza et al. (2017), a presença de áreas verdes bem cuidadas, jardins, 

trilhas para caminhadas e espaços abertos para recreação física motiva aqueles que buscam 
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contato com a natureza e oportunidades para atividades ao ar livre. Além disso, a oferta de 

eventos culturais, como apresentações musicais, exposições de arte e festivais temáticos, atrai 

pessoas interessadas em explorar e celebrar a diversidade cultural da comunidade. 

Os equipamentos esportivos também desempenham um papel importante na motivação 

dos visitantes. Estudos de Londe e Mendes (2014) destacam que a presença de espaços para 

exercícios físicos, como quadras esportivas e equipamentos de ginástica ao ar livre, atrai aqueles 

que buscam melhorar sua saúde e bem-estar físico. Ao mesmo tempo, a disponibilidade de áreas 

de convívio, bancos e cafés incentiva a socialização e a interação entre os membros da 

comunidade, promovendo um senso de pertencimento e conexão. 

Nesse contexto, Toledo et al. (2021) reforça a importância da diversidade de serviços 

ecossistêmicos culturais oferecidos pelas praças, salientando que essa diversidade é 

fundamental para motivar os visitantes e garantir que esses espaços sejam atrativos e relevantes 

para uma ampla gama de interesses e preferências. Isso não só aumenta o engajamento e a 

participação da comunidade, mas também promove a inclusão e a coesão social, criando um 

ambiente urbano mais vibrante, saudável e acolhedor para todos. 

 

Acessibilidade nas praças 

 

Em sete praças não foram entrevistadas pessoas com deficiência, sendo registrada a 

presença de PCDs apenas na Praça do Coqueiral (2%), Praça da Mangueira (3%) e Praça do Sol 

(2%). Tais frequentadores apresentaram, isoladamente, deficiência visual, física (cadeirante) e 

auditiva parcial. Desta forma, o percentual total de entrevistados foi de 7 (2%) PCDs, enquanto 

273 (98%) não eram PCDs (Gráfico 20). A baixa presença de pessoas com deficiência nas 

praças estudadas pode ser atribuída, segundo os entrevistados, à falta de infraestrutura de 

acessibilidade, que se limita a rampas e sinalização com piso tátil. 

Quando comparado com a percepção dos entrevistados sobre a acessibilidade nas praças 

estudadas, a percepção dos entrevistados sobre a acessibilidade nas praças teve respostas 

divididas, a Praça da Amizade teve 50% de respostas negativas, a Praça do Coqueiral teve 52% 

de respostas indicando que há acessibilidade em partes da praça, e a Praça São Gonçalo teve 

42% de respostas positivas para a existência de acessibilidade na praça. 
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Gráfico 20 – Percepção de acessibilidade nas praças estudadas. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

O Gráfico 21 demonstra que do total de entrevistados, 112 (37,5%) responderam que 

existe acessibilidade nas praças, 126 (42%) indicaram que a acessibilidade existe parcialmente 

e precisa ser mantida e melhorada, enquanto 62 dos entrevistados (20,5%) afirmaram não haver 

acessibilidade. Em todas as praças pesquisadas muitas vezes o único item de acessibilidade 

mapeados foram as rampas de acesso.  

 
Gráfico 21 – Percentual total da percepção sobre a existência de acessibilidade nas praças. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024).  
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A acessibilidade nas praças públicas é crucial para garantir que esses espaços sejam 

verdadeiramente inclusivos e acessíveis a todas as pessoas, independentemente de idade, 

capacidade física ou mobilidade. Conforme destacado por Costanza et al. (2017), a presença de 

rampas, calçadas niveladas, passagens amplas e outras medidas permite que pessoas com 

deficiência desfrutem plenamente das instalações da praça e participem das atividades 

comunitárias. Além disso, beneficia idosos, pais com carrinhos de bebê e qualquer pessoa com 

dificuldades temporárias de locomoção, tornando os espaços mais acolhedores e inclusivos para 

todos. 

Nessa perspectiva, Ferreira (2020) enfatiza que a acessibilidade em praças públicas não 

apenas garante a inclusão de indivíduos com deficiência, mas também promove uma 

comunidade mais coesa e engajada. Ao criar ambientes onde todos podem participar 

plenamente da vida comunitária, as praças contribuem para fortalecer os laços sociais, aumentar 

a interação entre diferentes grupos e promover um senso de pertencimento e igualdade. Assim, 

a acessibilidade não apenas melhora a qualidade de vida das pessoas com deficiência, mas 

também enriquece a experiência de todos os frequentadores da praça, construindo uma 

sociedade mais inclusiva e solidária. 

O Gráfico 22 apresenta os resultados da percepção sobre a sinalização com piso tátil dos 

obstáculos nas praças, com elevado percentual total de respostas positivas (91%), apesar de 

estarem muitas vezes atrelados às rampas de acesso, conforme observações in loco (Figura 25). 

Em contrapartida, quanto à existência de barras de acessibilidade, 252 (84%) entrevistados 

relatando sua ausência e apenas 48 (16%) indicando sua presença nas praças que frequentam. 

A presença de sinalização com piso tátil dos obstáculos nas praças é fundamental para 

promover a acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência visual. Conforme destacado 

por Castro (2020), os pisos táteis fornecem informações táteis e direcionais que permitem que 

essas pessoas naveguem com segurança e autonomia pelos espaços públicos, identificando 

obstáculos e prevenindo acidentes. 
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Gráfico 22 – Presença de sinalização com piso tátil e barras de acessibilidade nas praças. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Figura 25 - Vista de rampas de acessibilidade com piso tátil - A: Praça do Caju, B: Praça do Coqueiral, 

C: Praça Sílvio Porto. 

   

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Chica (2017) ressalta a importância de sinalização de piso tátil nas praças, beneficiando 

as pessoas com deficiência visual e sensibilizando a população para a importância da 

acessibilidade. Essas sinalizações podem promover uma cultura de respeito e inclusão, 

C 

A B 
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conscientizando sobre as necessidades das pessoas com deficiência e incentivando práticas mais 

inclusivas em projetos urbanos. Assim, as praças se tornam espaços verdadeiramente inclusivos 

para todos, refletindo os valores de uma sociedade que busca a igualdade e o respeito à 

diversidade. 

A presença de barras de acessibilidade nas praças públicas desempenha um papel crucial 

na promoção da inclusão e na garantia de que pessoas com mobilidade reduzida possam 

desfrutar plenamente desses espaços. Conforme a Comissão de Acessibilidade do CONFAE 

(2018), essas barras oferecem suporte físico e estabilidade para aqueles que enfrentam 

dificuldades ao caminhar ou ao levantar de bancos ou assentos, tornando as praças mais 

acolhedoras e acessíveis. Além disso, a existência dessas barras demonstra um compromisso 

com a igualdade de oportunidades e a inclusão social. 

A percepção dos entrevistados sobre a existência de profissionais habilitados para 

atender pessoas com deficiência, revela uma visão predominantemente negativa em todas as 

praças. Houve relatos positivos sobre a presença desses profissionais durante eventos maiores 

no bairro, e desses, apenas um especificou o serviço prestado na Praça da Paz, que seria 

"orientação para os exercícios físicos nos equipamentos da academia da praça", mencionando 

que "em dias e horários específicos, profissionais contratados pela Prefeitura Municipal prestam 

serviços à população nesses espaços". Observa-se, portanto, que mesmo os que responderam 

positivamente não souberam identificar quais profissionais estão disponíveis e quais são suas 

atribuições. 

282 dos entrevistados (94%) relataram não perceber a presença de profissionais 

habilitados para atender pessoas com deficiência, enquanto apenas 18 pessoas (6%) 

responderam que esses serviços existem, mas apenas em períodos de eventos festivos no bairro. 

Apenas um entrevistado da Praça da Paz mencionou a existência desse serviço. Durante a 

observação realizada pela pesquisadora em diferentes turnos nas praças pesquisadas, não foi 

constatada a presença desse serviço. 

A presença de profissionais de Educação Física e intérpretes de Libras habilitados para 

atender as pessoas nas praças é essencial para garantir que esses espaços sejam verdadeiramente 

inclusivos e acessíveis a todas elas. Nesse sentido, Liu (2018) ressalta que os profissionais de 

Educação Física capacitados podem fornecer orientações e incentivar a prática de atividades 

físicas adaptadas, promovendo a saúde e o bem-estar da comunidade, enquanto os intérpretes 

de Libras garantem que as informações e instruções sejam acessíveis para pessoas surdas ou 

com deficiência auditiva. 

A existência desses profissionais é fundamental para promover a valorização da 
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diversidade e o respeito às necessidades individuais dentro do ambiente urbano, conforme 

ressalta Maropo et al. (2019), tornando as praças espaços genuinamente inclusivos, onde todas 

as pessoas podem participar plenamente da vida comunitária e desfrutar dos benefícios 

proporcionados pela natureza e pelo convívio social. 

Nesse contexto, a presença de acessibilidade é fundamental para que os serviços 

ecossistêmicos culturais oferecidos pelas praças públicas atinjam a todos por igual, permitindo 

que pessoas com deficiência desfrutem dos benefícios recreativos e culturais desses ambientes, 

mas também promove a participação ativa e a integração social. Shackleton (2018), em um 

estudo realizado em áreas verdes de cidades sul-africanas, enfatiza que instalações como rampas 

de acesso, calçadas adequadas, sinalização tátil, banheiros adaptados e áreas de descanso 

acessíveis não atendem apenas às necessidades específicas das pessoas com deficiência, mas 

também beneficiam idosos, pais com carrinhos de bebê e qualquer pessoa que possa enfrentar 

desafios de mobilidade temporários ou permanentes. 

Ao promover a acessibilidade, as praças públicas estão promovendo uma cultura de 

respeito e inclusão, reforçando valores fundamentais de uma sociedade justa e igualitária, 

portanto, investir em serviços de acessibilidade em praças públicas é um passo importante em 

direção à comunidades mais inclusivas, onde todos têm a oportunidade de participar plenamente 

da vida urbana. 

 

Infraestrutura presente nas praças (bancos, bebedouros e banheiros) 

 

O Gráfico 23 demonstra a percepção dos entrevistados sobre a existência de elementos 

de infraestrutura, tais como bancos, bebedouros e banheiros. Entre esses elementos, há maior 

percepção de presença de bancos em todas as praças. 276 dos entrevistados (92%) confirmaram 

a existência de bancos, indicando ampla disponibilidade desse equipamento, enquanto 24 

entrevistados (8%) responderam não existir bancos suficientes.  

Em relação aos banheiros, 81 dos entrevistados (27%) notaram sua presença, embora 

muitos estejam fora de operação, enquanto 219 (73%) entrevistados responderam não existir 

esse equipamento. Quanto aos bebedouros, 66 dos entrevistados (22%) observaram sua 

existência, mas a maioria está associada a estabelecimentos privados, enquanto 234 dos 

entrevistados (78%) responderam não existir esse equipamento. Abaixo estão imagens das 

praças da Amizade, Sílvio Porto, do Coqueiral e da Juventude que mostram a presença de 

bancos (Figura 26). 
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Gráfico 23 - Presença de bancos, banheiros e bebedouros nas praças analisadas. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Figura 26 - A: mesas de xadrez, bancos e playground na Praça da Amizade; B: bancos e playground na 

Praça Sílvio Porto; C: mesas de xadrez e bancos na Praça do Coqueiral. 

 

 
Fonte: Autoria própria, 2024. 

 

A B 

C 
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Quanto a existência de bebedouros, foi obtida uma baixa frequência nas praças da Paz, 

da Independência, do Caju, da Amizade, Sílvio Porto e a Juventude. A Figura 27-A apresenta 

o acesso à água potável na Praça Sílvio Porto, porém por meio de um empreendimento privado. 

Nas demais praças, como Praça do Coqueiral, São Gonçalo e Praça do Seixas/Sol, nenhum dos 

entrevistados percebeu a existência dessa infraestrutura. Além disso, a percepção da existência 

de banheiros também foi baixa em algumas praças, como a Praça da Paz, da Independência, do 

Caju, São Gonçalo, da Amizade e da Juventude. A Figura 27-B mostra os banheiros da Praça 

da Amizade, os quais estão desativados. 

 

Figura 27 - A: acesso à água potável na Praça Sílvio Porto. B: Banheiro desativado na Praça da 

Amizade. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Embora os entrevistados não tenham mencionado a presença de bancos na Praça da 

Independência, eles estão presentes, mas em número reduzido. Quanto aos bebedouros, os 

dados da pesquisa corroboram a observação da pesquisadora, indicando que poucas praças 

possuem esse equipamento e, mesmo as que têm, muitas vezes estão inoperantes. No que diz 

respeito aos banheiros, a pesquisa revela que são escassos e, quando existem, estão geralmente 

vinculados a estabelecimentos privados, como bares ou lanchonetes. 

A presença de bancos, bebedouros e banheiros em praças públicas desempenha um 

papel crucial na promoção da acessibilidade, inclusão e qualidade de vida urbana. Essa 

infraestrutura não só oferece espaços para descanso e interação social para pessoas de todas as 

idades e habilidades físicas, mas também garante que necessidades básicas, como hidratação e 

higiene, sejam atendidas durante a permanência no local. Nesse contexto, ao fomentar a 

interação social e fortalecer os laços comunitários, esses elementos contribuem para transformar 

as praças em espaços acolhedores e dinâmicos, promovendo o bem-estar físico e emocional, 

tanto dos residentes quanto dos visitantes. 

 

A B 
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Conservação da biodiversidade e redução das altas temperaturas locais 

 

Os dados da pesquisa revelam uma percepção amplamente positiva sobre a importância 

das praças para a conservação da biodiversidade. Nas praças da Paz, da Independência e da 

Juventude, 100% dos entrevistados responderam positivamente às contribuições dessas praças 

para a conservação. Em contrapartida, alguns entrevistados das praças da Amizade (90%), do 

Sol (92%) e do Coqueiral (90%) indicaram a necessidade de melhorias na arborização para que 

essas áreas sejam mais eficazes na conservação da biodiversidade. Totalizando, 293 pessoas 

(97%) afirmaram que as praças desempenham um papel importante, enquanto 7 pessoas (3%) 

responderam negativamente devido à percepção de que é necessária uma maior arborização nas 

praças para que essa contribuição seja efetiva. 

Na Praça da Independência, todos os visitantes afirmaram perceber a contribuição para 

a redução das altas temperaturas, especialmente devido à arborização densa. No entanto, as 

praças Sílvio Porto e Seixas/Sol apresentaram respostas negativas quanto à sua eficácia na 

redução das altas temperaturas. O Gráfico 24 apresenta os resultados detalhados por praça sobre 

a contribuição das praças públicas para a redução das altas temperaturas e na manutenção da 

biodiversidade. 

 

Gráfico 24 - Contribuição de cada praça pública para a conservação da biodiversidade. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

De forma geral, a maioria dos entrevistados reconhece a presença das praças como um 
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fator ambiental importante, ajudando na conservação da natureza e possibilitando temperaturas 

mais agradáveis no entorno. Entre o total de participantes, 276 entrevistados (92%) deram 

respostas afirmativas, enquanto 24 (8%) responderam negativamente, citando a pouca 

arborização das praças que frequentam como a principal razão. 

A Praça da Independência obteve 100% das respostas positivas. É também a praça que 

possui maior percentual de área permeável, com a presença de árvores frondosas. Apesar disso, 

praças como Praça do Caju, Praça da Mangueira e Praça da Amizade, que possuem mais 

cobertura do solo impermeável do que áreas arborizadas, obtiveram altas respostas para a 

contribuição na diminuição das altas temperaturas. Qiu et al. (2024) encontraram em seus 

estudos que a impermeabilização da superfície do solo foi responsável pelo aumento de 3,7% a 

6% das emissões de carbono na atmosfera entre 1993 e 2018.  

A vegetação presente nas praças públicas desempenha um papel essencial na 

conservação da biodiversidade urbana, fornecendo refúgio e habitat para diversas espécies de 

plantas e animais. Segundo Freitas et al. (2018), ao manter áreas verdes no ambiente urbano, as 

praças criam espaços vitais para a flora e a fauna nativas, permitindo que essas se adaptem e 

sobrevivam em meio ao desenvolvimento urbano. Lucena (2015) reforça que as praças podem 

ser projetadas com paisagismo sustentável, incorporando plantas nativas, árvores e áreas de 

vegetação densa que funcionam como corredores ecológicos. Isso permite que as espécies se 

desloquem entre diferentes habitats urbanos, promovendo a diversidade biológica. 

Além disso, a presença de áreas verdes melhora a qualidade do ar e da água, 

proporcionando serviços ecossistêmicos essenciais, como controle de erosão, redução do 

impacto das ilhas de calor urbanas e absorção de poluentes atmosféricos. Silva et al. (2020) 

destacam que ao criar ambientes mais saudáveis e sustentáveis, a vegetação não só beneficia as 

comunidades urbanas, mas também desempenha um papel vital na conservação da 

biodiversidade, fornecendo habitats viáveis e promovendo a coexistência harmoniosa entre a 

vida selvagem e os habitantes humanos das cidades. 

Panasolo et al. (2019) encontraram em suas pesquisas que os entrevistados consideram 

a regulação das altas temperaturas locais e a manutenção da qualidade do ar como sendo os 

serviços ecossistêmicos mais importante prestado pelas áreas verdes urbanas (AVUs). 

Conforme Oliveira (2022), a presença de arborização urbana é fundamental para a manutenção 

do conforto térmico, com a redução das altas temperaturas. 

As praças públicas desempenham um papel essencial na redução das altas temperaturas 

locais nas áreas urbanas, atuando como ilhas de resfriamento em meio ao calor urbano. Segundo 

Silva (2022), a vegetação abundante nas praças, incluindo árvores, arbustos e gramados, ajuda 
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a reduzir a temperatura ambiente por meio da evapotranspiração, processo pelo qual as plantas 

liberam água no ar e resfriam o ambiente ao seu redor. Souza (2019) acrescenta que a sombra 

proporcionada pelas árvores e estruturas arquitetônicas nas praças contribui para a diminuição 

da temperatura, criando áreas mais frescas e agradáveis para os frequentadores. 

Santos e Da Cruz (2019) ressaltam que a presença de espaços verdes nas praças também 

ajuda a reduzir o fenômeno das ilhas de calor urbanas, causado pela concentração de materiais 

construídos e pela falta de vegetação nas áreas urbanas. Ao absorver menos calor do sol e liberar 

umidade na atmosfera, as praças públicas atuam como reguladores térmicos naturais, mitigando 

os efeitos do calor extremo e proporcionando conforto aos residentes e visitantes. Dessa forma, 

as praças desempenham um papel importante na promoção de ambientes urbanos mais 

saudáveis e habitáveis, ajudando a reduzir os impactos das temperaturas elevadas nas cidades. 

 

Serviços ecossistêmicos culturais 

 

Os resultados da pesquisa sobre a oferta de serviços ecossistêmicos culturais nas praças 

públicas foram positivos. As praças com maior reconhecimento desses serviços foram a Praça 

do Caju, São Gonçalo, Praça do Sol e Praça da Amizade. No entanto, as Praças da Amizade e 

São Gonçalo também foram mencionadas como tendo uma percepção menor da existência 

desses serviços. 

A percepção dos entrevistados sobre a oferta de serviços ecossistêmicos culturais pelas 

praças públicas, que englobam benefícios não materiais como lazer, recreação, turismo, 

espiritualidade, saúde e educação ambiental, mostrou que 194 entrevistados (63,5%) afirmaram 

perceber a presença desses serviços, enquanto 106 pessoas (36,5%) responderam 

negativamente. É importante ressaltar que os equipamentos para apresentações estão 

disponíveis em metade das praças pesquisadas, incluindo a Praça da Amizade, Caju, Coqueiral, 

Mangueiras e da Paz (Gráfico 25). 

As praças públicas desempenham um papel fundamental na oferta de serviços 

ecossistêmicos culturais, contribuindo para o bem-estar emocional, social e cultural das 

comunidades locais. Segundo Panasolo et al. (2019), esses serviços vão além dos benefícios 

puramente físicos proporcionados pela natureza e incluem aspectos mais intangíveis 

relacionados à conexão humana com o meio ambiente e à promoção de experiências culturais 

significativas. 
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Gráfico 25 - Contribuição de cada praça pública para a conservação da biodiversidade. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Conforme destacado por Raymond (2013), em primeiro lugar, as praças públicas 

oferecem espaços para uma variedade de atividades culturais, como eventos comunitários, 

apresentações artísticas, feiras e festivais. Essas oportunidades enriquecem a vida das pessoas, 

promovendo a expressão criativa, a celebração da diversidade e o senso de identidade 

comunitária. Além disso, as praças frequentemente são palcos para práticas culturais 

tradicionais, como danças folclóricas, música local e artesanato, contribuindo para preservar e 

promover o patrimônio cultural das regiões. 

As praças públicas também proporcionam espaços para reflexão, contemplação e 

conexão com a natureza em ambientes urbanos. Nesse sentido, Silveira et al. (2018) destacam 

que a presença de vegetação, árvores, fontes e outros elementos naturais cria ambientes 

propícios para momentos de relaxamento, meditação e inspiração, permitindo que as pessoas 

se reconectem com a natureza mesmo dentro de áreas urbanizadas. Esses serviços 

ecossistêmicos culturais promovem uma maior apreciação da natureza e fortalecem os laços 

emocionais entre as pessoas e o ambiente natural, contribuindo para o bem-estar mental e 

emocional das comunidades urbanas. 
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Comparativo do uso público das praças 

 

De acordo com os dados obtidos no mapeamento e na espacialização dos elementos 

observados em campo, as praças da Paz, da Amizade, do Coqueiral, do Sol, da Mangueira, São 

Gonçalo, do Caju e Sílvio Porto apresentaram 100% dos itens relacionados à arborização, 

serviços culturais, acessibilidade, recreação, lazer e esportes. Já a Praça da Independência conta 

com apenas 40% desses itens, abrangendo apenas arborização e acessibilidade. A Praça da 

Juventude possui 80% dos itens, faltando elementos de recreação e lazer, como playground e 

mesas de xadrez (Gráfico 26). 

 

Gráfico 26 – SE culturais e de acessibilidade observados no mapeamento e espacialização das praças. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Os dados sobre a percepção dos entrevistados indicam que as praças da Paz, da 

Independência, do Coqueiral, do Sol, do Caju e Sílvio Porto atingiram 100% dos critérios 

relacionados à contribuição para a biodiversidade, diminuição das temperaturas, oferta de 

serviços ecossistêmicos culturais, recreação, lazer, esportes, interação espiritual, turismo, 

educação ambiental e acessibilidade. A Praça da Amizade alcançou 75% desses critérios, com 

ausência de visitas para práticas esportivas e interação espiritual. Já as praças da Juventude, da 

Mangueira e São Gonçalo atingiram 88%, sem visitas para interação espiritual (Gráfico 27). 
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Gráfico 27 – SE culturais e de acessibilidade de acordo com a percepção ambiental dos frequentadores 

entrevistados. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

As praças de João Pessoa analisadas no trabalho destacam-se principalmente pela 

arborização, acessibilidade e oferta de serviços culturais, recreativos e esportivos, com a 

maioria delas atendendo integralmente a esses critérios. Além disso, proporcionam um espaço 

adequado para lazer, turismo, educação ambiental, com acessibilidade, desempenhando um 

papel vital para a sustentabilidade urbana e a qualidade de vida dos seus frequentadores, com 

benefícios ecológicos e de coesão social. 

As praças da Paz, da Independência, do Coqueiral, do Sol, do Caju e Sílvio Porto 

atingiram 100% dos critérios no mapeamento e na percepção dos entrevistados. A Praça da 

Amizade, apresentou todos os critérios no mapeamento, no entanto, de acordo com a percepção, 

não apresentou respostas para esportes e inspiração espiritual. No mapeamento, a Praça da 

Juventude não apresentou elementos que configuram recreação e lazer, tais como playground, 

e não apresentou motivação de visita para inspiração espiritual. 

A Praça da Independência apresentou no mapeamento os critérios de arborização e de 

acessibilidade, sendo uma importante área verde urbana. Apesar de não apresentar todos os 

elementos da caracterização, na percepção dos entrevistados as motivações para a frequência 

das visitas tiveram todos os elementos citados, demonstrando que os elementos de arborização 

possuem uma relação estreita com os serviços ecossistêmicos culturais que atraem os 

frequentadores.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa em questão aprofundou a compreensão sobre a relevância das praças 

públicas na promoção dos serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade na cidade de 

João Pessoa. Destacou-se a importância desses espaços para a qualidade de vida urbana, 

proporcionando benefícios que vão além do mero lazer, englobando aspectos ecológicos, 

sociais e econômicos. 

Foram identificados os serviços ecossistêmicos culturais e a acessibilidade promovidos 

pelas dez praças públicas na cidade de João Pessoa, Paraíba, tendo sido realizado o mapeamento 

com a caracterização das praças selecionadas, sendo a Praça da Paz, do Coqueiral, do Sol, do 

Caju e Sílvio Porto destacam-se como as mais bem estruturadas em relação aos serviços 

ecossistêmicos culturais e à acessibilidade, alinhando-se às percepções expressas pelos 

entrevistados, com a presença de elementos como playgrounds, pistas de skate, mesas, bancos, 

academias ao ar livre, anfiteatros e teatros de arena, dentre outros. 

A Praça da Independência apresentou na caracterização do mapeamento dois elementos 

de cinco, sendo estes as áreas verdes e acessibilidade. Na pesquisa de percepção todos os 

elementos abordados nas perguntas foram citados para a referida praça, demonstrando que a 

realização de atividades que envolvam lazer, esportes, inspiração espiritual, turismo e educação 

ambiental estão estreitamente relacionados com a presença de áreas verdes. 

Praças como a da Independência desempenham um papel crucial na promoção de 

serviços ecossistêmicos culturais, sendo locais de convívio, lazer e atividades culturais, 

contribuindo para o bem-estar emocional e psicológico da população. Além disso, a presença 

de áreas verdes e biodiversidade associadas melhoram a qualidade do ar, regulam a temperatura 

local e oferecem um refúgio contra o estresse urbano, além de incentivar práticas saudáveis e 

fortalecer o sentido de comunidade. 

Quanto à acessibilidade, não houve entrevistados PCDs em todas as praças, estando 

presentes apenas nas praças do Coqueiral, do Sol e da Mangueira. Todas as praças apresentaram 

rampas de acessibilidade, muitas delas atreladas a pisos táteis, no entanto a baixa frequência de 

entrevistados PCDs demonstra a importância de realizar a manutenção e a ampliação da 

acessibilidade em espaços públicos. Além da importância da presença de profissionais 

habilitados para atender pessoas com deficiência, educadores físicos e intérpretes de libras, a 

fim de garantir ambientes inclusivos e acessíveis independente de idade, capacidade física ou 

mobilidade.  

Algumas praças analisadas precisam melhorar sua infraestrutura, devido à ausência de 
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banheiros, bancos, bebedouros, manutenção da paisagem, segurança pública, implementação e 

revitalização de rampas de acesso, sinalização com piso tátil e barras de acessibilidade. A 

implementação e manutenção de infraestruturas adequadas é fundamental para garantir o acesso 

de todas as pessoas, independentemente de suas condições físicas. 

Desta forma, a pesquisa confirma parcialmente as hipóteses de que “as praças públicas 

urbanas da cidade de João Pessoa prestam bons serviços ecossistêmicos culturais e de 

acessibilidade à população”, uma vez que sua infraestrutura, principalmente em relação à 

acessibilidade, carece de melhorias; e que “existe uma relação direta entre os serviços 

ecossistêmicos culturais e de acessibilidade promovidos pelas praças públicas urbanas e a 

motivação de visitas às praças”, uma vez que a Praça da Independência tornou-se uma exceção 

à regra, pois a referida praça não apresentou aparelhos como playgrounds, quadras esportivas 

e anfiteatros, por exemplo, no entanto as motivações para as visitas foram de recreação, lazer, 

turismo, educação ambiental, inspiração espiritual e esportes. Além disso, de acordo com a 

percepção dos entrevistados, a Praça da Independência oferece serviços ecossistêmicos 

culturais e acessibilidade. 

Como contribuição científica, esta pesquisa resultou em dois artigos: "A Importância 

das Praças Públicas na Promoção dos Serviços Ecossistêmicos Culturais e de Acessibilidade na 

Cidade de João Pessoa-PB" e "A Promoção de Serviços Ecossistêmicos Culturais e de 

Acessibilidade nas Praças Públicas da Cidade de João Pessoa–PB, NE Brasil". 

Como produto da pesquisa será disponibilizado digitalmente um atlas que será 

apresentado à Secretaria Municipal de Educação, para inserção nos currículos do Ensino 

Fundamental e Médio, uma vez que o seu caráter multidisciplinar pode abranger o ensino de 

ciências, biologia e geografia, não descartando a possibilidade de utilizá-lo em outras 

disciplinas que porventura abordem temáticas correlatas. A iniciativa visa disseminar a 

importância dos serviços ecossistêmicos e acessibilidade promovidos pelas praças públicas. 

Ainda, como contribuição social, demonstrando um compromisso com a inclusão, a 

equidade e garantindo que todos tenham acesso aos serviços oferecidos, será apresentada a 

Câmara Municipal de João Pessoa uma proposta de Projeto de Lei para implementação de áreas 

permeáveis, serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade nas praças públicas, para que 

as pessoas possam desfrutar plenamente dos locais, tornando-os mais acolhedores e inclusivos, 

visando ampliar e melhorar as áreas verdes urbanas no município de João Pessoa. 

Ainda, sugere-se que esta pesquisa possa servir de base para que outros municípios 

utilizem a identificação dos serviços ecossistêmicos culturais e de acessibilidade para melhorar 

a qualidade de vida da população local e do ambiente urbano.  
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ANEXO I 

 

● Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DA 

PARAÍBA 

Programa de Pós-

Graduação em 

Desenvolvimento e 

Meio Ambiente 

PRODEMA/UFPB 

Doutorado 

PRODEMA 

Caixa Postal 5122 

João Pessoa - PB 

58051-970 

Fax/Fone: (083) 

3216-7472 

 
Prezado (a) Senhor (a)  

 

A pesquisa intitulada de “Avaliação de Serviços Ecossistêmicos Culturais e Percepção 

Ambiental da População na Cidade de João Pessoa” é sobre o conhecimento que você tem a respeito 

dos serviços ecossistêmicos culturais e sua percepção ambiental em áreas verdes, e não visa nenhum 

benefício econômico para os pesquisadores ou qualquer outra pessoa ou instituição. Está sendo 

desenvolvida pela aluna Virgínia Maria Magliano de Morais do Curso de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento e Meio Ambiente sob a orientação do Prof. Joel Silva dos Santos (UFPB) e seus 

colaboradores. 

O objetivo geral do estudo é de analisar os principais serviços ecossistêmicos culturais 

proporcionados pelas áreas verdes urbanas na cidade de João Pessoa - PB, e a percepção ambiental 

da população usuária. Os objetivos específicos são: caracterizar a área pública, a composição da 

flora arbórea e o microclima dos parques: Sólon de Lucena, Parahyba, Zoobotânico Arruda Câmara 

(Bica) e Praça da Paz em João Pessoa - PB; avaliar a percepção ambiental da população local para 

os serviços ecossistêmicos culturais oferecidos pelos parques urbanos na cidade de João Pessoa - 

PB para o bem-estar da população visitante relacionando com os dados sociodemográficos e 

econômicos; e recomendar ações de políticas públicas visando à educação e à conservação ambiental 

dos parques citados. 

A finalidade deste trabalho é de identificar a percepção ambiental da população local 

acerca dos serviços ecossistêmicos oferecidos pelos parques urbanos na cidade de João Pessoa - PB 

relacionando essas informações a dados sociodemográficos e econômicos, a fim de se estabelecer 

recomendações de ações em políticas públicas visando à educação e à conservação ambiental dos 

parques citados por frequentadores e moradores de seu entorno, a partir do envolvimento humano 

diante de perspectivas conservacionistas e de saúde pública. 

Apresenta como risco a possibilidade de danos à dimensão física, psíquica, moral, 
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intelectual, social, cultural ou espiritual do ser humano, porém em todas as etapas o pesquisador 

agirá de forma ética, respeitando diferenças e diversidades e estando disposta a qualquer 

esclarecimento necessário. Caso o informante decida não participar do estudo, ou resolver a 

qualquer momento desistir do mesmo, não sofrerá nenhum dano, nem haverá modificação na 

assistência que poderá vir a receber por parte dos pesquisadores envolvidos no projeto. 

Dessa forma, solicitamos a sua colaboração para fornecer informações sobre as plantas 

medicinais utilizadas no tratamento de doenças do sistema urogenital por meio de entrevistas, como 

também sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em eventos da área de ciências 

médicas e ambientais, além de publicar em revistas científicas nacionais e internacionais. Por 

ocasião da publicação dos resultados, seu nome será mantido em sigilo. Esclarecemos que sua 

participação no estudo é voluntária e, portanto, o (a) senhor (a) não é obrigado (a) a fornecer as 

informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pelo Pesquisador (a). Diante do exposto, 

declaro que fui devidamente esclarecido (a) e dou o meu consentimento para participar da pesquisa 

e para publicação dos resultados. Estou ciente que receberei uma cópia desse documento. 

Contato com o Pesquisador Responsável: 

 

Caso necessite de maiores informações sobre o presente estudo, favor ligar para o (a) 

pesquisador (a): Virgínia Maria Magliano de Morais. 

Endereço do (a) pesquisador (a): Rua: Tabelião José Ramalho Leite, Cabo Branco, João 

Pessoa, Paraíba. 

Telefone: (83) 99972-8811 

E-mail: virginiammoraes@gmail.com 

Contato do Comitê de Ética em Pesquisa da UFPB – Centro de Ciências da Saúde da 

Universidade Federal da Paraíba: 

Endereço: Universitário S/N                  Bairro: Castelo Branco 

Município: João Pessoa                          UF: PB                                     CEP: 58.051-900 

Telefone: (83) 3216-7791                       Fax: (83)3216-7791 

 

Atenciosamente, 

________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 
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ANEXO II 

 

● Parecer consubstanciado do CEP. 
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ANEXO III 

 

● Lista das 214 praças da Prefeitura Municipal de João Pessoa (PMJP). 
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ANEXO IV 

 

● Lista das 78 principais praças mais visitadas da Prefeitura Municipal de João 

Pessoa (PMJP) 
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APÊNDICE I 

 

● Questionário de avaliação da percepção ambiental em campo. 

 

Entrevistado(a):___________________________________________________________ 

Contato:(  )_____________________________ 

Praça:_________________________________ 

E-mail:__________________________________________________________________ 

Data: ___/___/2024 

Hora:________________ 

Dia da semana:______________ 

Clima do dia: (  ) ensolarado ( ) nublado ( ) chuvoso 

1. Local de residência (bairro, cidade, estado e país): 

( ) Grupo 1 - reside no entorno da praça 

( ) 1 – 200 m 

( ) 300-1000 m 

( ) >1000 m 

( ) Grupo 2 - reside em outros bairros.  Qual?_________________________ 

( ) Grupo 3 (turistas) reside em locais mais distantes (cidade, estado, 

país)._________________________ 

 

2. Sexo: 

 

( ) masculino 

( ) feminino 

3. Forma de deslocamento de casa até a praça: 

( ) a pé 

( ) bicicleta 

( ) veículo próprio 

( ) transporte coletivo 

( ) ônibus escolar 

( ) táxi 

( )outros 

4. Grau de Escolaridade 

Completo: 

 

( ) Ens. Fundamental 

( ) Ensino médio 

( ) Ensino superior 

( ) Pós graduação 

5. Idade: 6. N.º de dependentes: 

( ) 18 - 29 anos ( ) nenhum 

( ) 30 - 39 anos ( ) 1-2 

( ) 40 - 49 anos ( ) 3-5 

( ) 50 ou mais ( ) 6-7 

 ( ) > 8 

7. Principal ocupação: 8. Renda mensal: 9. Quantas vezes visita esta 

praça por ano: 

( ) empregado formal 

( ) empregado informal  

( ) cuidador do lar  

( ) estudante 

( ) aposentado/pensionista 

( ) outros: 

( ) dependente  

( ) até 1 salário  

( ) 2-5 salários 

( ) 6-10 salários 

( ) mais de 10 salários 

( ) primeira visitação 

( ) diariamente 

( ) < 1 ano sem visitar 

( ) 1-2 visitas ao ano 

( ) 3-6 visitas ao ano 

( ) =>12 visitas ao ano 
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Utilização da praça 

10. Qual a frequência semanal de utilização/visita a esse local? 

(  ) Diariamente 

(  ) De 3 a 5 vezes por semana 

(  ) 1 a 2 vezes por semana  

 

11.Qual frequência do turno de utilização/visita a esse local?  

( ) Manhã________ 

( ) Tarde ________ 

( ) Noite_________ 

( ) Outro______________________________________________________________ 

Serviços Ecossistêmicos: Cultural 

12. Por que você utiliza/visita esse local? 

( ) Recreação/Lazer (cultural) 

( ) Práticas esportivas (cultural) 

( ) Apreciação da paisagem (cultural) 

( ) Fins educacionais (cultural) 

( ) Inspiração espiritual ou religiosa (cultural) 

( ) Beleza cênicas (cultural) 

( ) Outras inspirações. 

Quais?____________________________________________________________________ 

13. Você sabe o que são serviços ecossistêmicos? 

( ) Sim ( ) Não 

14. Na sua opinião, a presença de praças públicas ou canteiros arborizados dentro do espaço 

urbano de um município contribui para a conservação da biodiversidade? 

( ) Sim ( ) Não 

15. Você acredita que as praças públicas e canteiros da cidade de João Pessoa oferecem 

serviços culturais para a população? 

( ) Sim ( ) Não 

Se a resposta anterior for positiva, quais serviços culturais, no seu entendimento, são 

oferecidos por esses espaços a população?________________________________________ 

16. Você acha que as praças públicas ou canteiros da cidade de João Pessoa contribuem para 

reduzir as altas temperaturas locais? 

( ) Sim ( ) Não 

17. As praças públicas ou canteiros que você frequenta apresentam diversidade de espécies 

vegetais? 

( ) Sim ( ) Não 
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APÊNDICE II 

 

QRcode de acesso ao Atlas dos serviços ecossistêmicos culturais e da acessibilidade nas 

praças públicas urbanas de João Pessoa/PB: 
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APÊNDICE III 

 

Atlas com o mapa dos serviços ecossistêmicos e de acessibilidade disponíveis nas praças 

públicas de João Pessoa: 
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APÊNDICE IV 

 

Quadro 6 – N amostral de entrevistados e percentual dos dados coletados nas entrevistas e no mapeamento. 

Praça 

Dados das entrevistas Dados da espacialização 

Entrevistados 

(n) 

Contribui 

para a 

biodiversidade 

Contribui 

na 

diminuição 

temperatura 

Oferece 

SE 

culturais 

Recreação 

e Lazer 

Pratica 

esportiva 

Interação 

espiritual 

Turismo e 

Educação 

Ambiental 

Acessibilidade 

nas praças 

Piso 

tátil 

Barras de 

acessibilidade 

Solo 

permeável 

Elementos 

de SE 

Culturais 

(n) 

Rampas de 

Acessibilidade 

(n) 

Recreação 

e lazer 
Esportes 

Praça da Paz 56 100% 94% 62% 65% 2% 3% 30% 37% 90% 6% 54,4% 46,15% 53,85 15,38% 30,77% 

Praça da 

Independência 
26 100% 100% 60% 74% 4% 2% 20% 33% 85% 30% 96,31%  100%   

Praça da 

Amizade 
24 90% 92% 69% 80%   20% 27% 91% 13% 43,4% 70% 30% 30.00% 40.00% 

Praça do 

Coqueiral 
27 90% 90% 63% 68% 3% 3% 26% 29% 93% 18% 54,2% 57,14% 42,86% 21,43% 35,71% 

Praça da 

Juventude 
31 100% 91% 63% 79% 3%  18% 36% 89% 17% 55,66% 83,33% 16,67%  83,33% 

Praça do Sol 25 92% 95% 66% 70% 3% 2% 25% 31% 88% 14% 64,98% 62,5% 37,5% 37,5% 25.00% 

Praça da 

Mangueira 
29 97% 92% 59% 60% 2%  38% 30% 98% 20% 49,89% 53,85 46,15% 23,08% 30,77% 

Praça São 

Gonçalo 
25 98% 90% 68% 75% 3%  22% 42% 92% 15% 58,91% 60% 40% 20.00% 40.00% 

Praça do Caju 29 96% 94% 65% 69% 3% 3% 25% 38% 96% 12% 44,3% 60% 40% 20.00% 40.00% 

Praça Sílvio 

Porto 
28 99% 94% 58% 65% 2% 2% 31% 32% 97% 21% 60,88% 45,45% 54,54% 18,18% 27,27% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 


